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I - ATA DA 113• SESSÃO, EM I• DE AGOStO DE 1978 

!.I -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Repúblics 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

- NY 135/78 (n"' 221/78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câma"ra nl' 49/78 (n"' 5.049-B/78, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a vígência dos efeitos financeiros da inclusão dopes­
soal docente do M agistêrio da Aeronáutica. (Projeto que se trans­
formou na Lei n"' 6.543, de 30 de junho de 1978); 

- N., 136/78 (n"' 223/78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n'~' 42/78 (n"' 4.977-B/78, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a transformação das Escolas Técnicas Federais de 
Minas Gerais, do Paraná e Celso Suckow da Fonseca em Centros 
Federais de Educação Tecnológtca, e dá outras providências. 
(f~rojeto que se transformou na Lei n~> 6.545, de 30 de junho de 
],978): 

\- N~> 137/7& (n~> 229/78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei d..a Câmara n~> 54/78 (n" 4.767-B/78, na origem), que dispõe 
sob~e a regulamentação das profissões de Arquivista e de 
Técnico ~~e Arquivo. e dá outras providências. (Projeto que se 
·.ransformbu na Lei n~> 6.546, de 4 de julho de 1978); 

- N9 L\8(78 (n"' 230/78, na origem). referente ao Projeto de 
Lei do SenadO, n<~ 32/78·DF, que dá nova redação a dispositivos 
das Leis n<:>s 6.(.~2, de 3 de janeiro de 1974 (Estatuto dos bom­
beiros-militares dlo Corpo de Bombeiros,do Distrito Federal) e n9 
6.023, de 3 de janelro de 1974 (Estatuto dos policiais-militares da 
Poiícía Milila1' do r;Jistrito Fedenl). (Projeto que se transformou 
na Lei n"' 6.547, de 4\de julho de 1')78), 

- N~> 13.9/78 (n 1~ 231/78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~> 59/}8 (n"' 4.7QJ.B(78, na Casa de origem), que 
concede pensão espec~al a Maria Aparecida da Silva Fonseca, e 
dá outras providências:\tProjeto que se transformou na Lci n~> 

6.548. de 4 de julho de l97~j· 

I. 
\ 

\ 

- N<~ -140(78 (n"' 232(78. na origem), referente ao Projeto de 
Lei n"' 14/78-CN. oue autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi­
nistêrio da Prevídêncía e Assistência Social, em favor da Secre. 
tana de Previdência Complementar, o crédito especial de CrS 
1.800.000.00. para o fim que especifica. (Projeto que se trans­
formou na Lei n"' 6.549, de 4 de julho de 1978); 

- N"' 141 (78 (n"' 233/78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câma;a n" 63(78 (n" 4.691-B/78, na Casa de origem), que 
estabelece diretrizes para a classificação de cargos. empregos e 
funçúes do Serviço Civil dos Territórios Federais, e dá outras 
pro\lidências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.550, de 5 
dejufho de 1978); 

- N"' 142(78 (n"' 234(78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n"' 28!78 {n"' 4.136~8(77, na Casa de origem), que 
concede ao Distrito Federal isenção do pagamento de custas e 
emolumentos relativos à prática de quaisquer atos, pelos Ofícios 
c Cartórios de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Do. 
cumentos e de Notas, situados dentro de seus limites territoriak 
(Projeto que se transformou na Lei n"' 6.551, de 5 de julho de 
1978); e 

- N~> 143(78 (n9 235(78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n"' 65/78 (n<~ 5.048-8(78, na Casa de origem), que 
concede pensão especiaf a Elisa Trachtcmberg. viúva do- Médico 
Sanitarista Noel Nutels. (Projeto que se transformou na Lei n9 
6.552, de 5 de julho de 1978). 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo prol'imento depende de suo prêvio aquiescência: 

- N"' l45(7R (n"' 242/78, na origem), referente à escolha do 
Sr. Ney Moraes de Mello Mattos, Embaixador do Brasil junto à 
República do Kenya. para, cumulativamente. exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República de Uganda. 

Submetendo à deliberação do Senado o seguinte projeto de Lei: 

-Projeto de lei do Senado n{I202(78-DF, que dispõe sobre 
a criação de fundo especial. de natureza contáhi\, denominado 
Fundo de Desenvolvimento de Recursos Humanos do Distrito 
Federal- FUNDO-IDR. 



3440 Qua.rta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1978 

L2.2- Ofícios do Sr. 1~'-Seeretário da Câmara dos Depu­
tados 

Encaminhando auufgrafo de projeto de lei sancionado: 

-Projeto de Lei do Senado n~' 240/77 (n~> 5.23lf78, na 
Câmara dos Deputados), que altera dispositivos do Código 
Penal Militar (Decreto-lei n~> 1.00 I, de 21 de outubro de 1969) e 
do Código de Processo Penal Militar (Decreto-lei n~> 1.002, de 21 
de outubro de 1969), ~;; dá outras providências. (Projeto que se 
transformou na lei n~' 6.544, de 30 de junho de 1978.) 

Encaminhando à rel'l"sào do Senado autógrafos dos seguintes 
projeros: 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 78/78 (n~' 2.785-B/76, na 
Casa de origem). que dá novâ redação ao art. 24 da Lei n~' 5.772, 
de 21 de dez.embro de 1971, que institui o Código de Propriedade 
Industrial. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 79f78 (n'i' 32-Bj75, na Casa 
de origem). que modifica a redação do art. 446 e de seu parágrafo 
único da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei n'i' 5.452, de I 'i' de maio de 1943. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 80/78 (n~' 4.201-C/77, na 
Casa de origem),' de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária -INCRA. a doar imóvel que menciona. 

1.2.3- Comunica.;õesda Presidência 

-Recebimento da Mensagem n" 144/78 (n'i' 228/78, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República, submete ao 
Senado proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que 
a Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista (SP) seja auto­
rizada a elevar, temporariamente, os parâmetro1< fixados pelo art. 
2~ da Resolução n" 62/75. desta Casa, e possa realizar operação 
de empréstimo, para o fim que especifica. 

-Recebimento do Offcio n'i' 878-GG, do Governador do 
Est<~do do Pará, encaminhando ao Senado documentação relati­
va ao Ofício n"' S/l6j76. em tramitação nesta Casa. 

-Recebimento de comunicação do Sr. Senador Renato 
Franco, de viagem ao exterinr durante o mês de julho próximo 
passado. 

1.2.4 - Requerimento 

- N~' 194/78, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado, do parecer sobre 
a Proposta de Emenda Constitucional n~' 7, de 1978, da lavra do 
eminente Professor Heráclito Sobral Pinto, e aprovado unanime­
mente pelo Instituto dos Advogados Brasileiros, em 5 de julho de 
1978. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Visita realizada pe­
Jo Presidente Geisel ao Estado de Sergipe .. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Preconizando medi­
das que especifica em faVor da classe trabalhadora do País. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Justificando proposta 
de emenda à Constituição, que encaminha à Mesa, dispondÔ 
sobre a redução do tempo de aposentadoria para os fundonários 
públicos de ambos os sexos. 

SEI\'ADOR DIRCEU CARDOSO- Apreensões dos cafei­
cultores do Estado do Espírito Santo, face a política desenvol­
vida pelo Instituto Brasileiro do Café- I,BC. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n"' 156/78, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Brossard, solicitando urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n" 101j77, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Bíomedi­
cina, e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quon.Jm. 

1 

-Requerimento n~> 122, de 1978, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n~> 248/76, que proíbe a pesca da baleia 
no mar territorial brasileiro. Vota.;ão adiada por fatta de quorum, 

-Requerimento n" 136f78, de autoria do Sr. Senador Adal­
berto Semt, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n'i' 164/74, que dispõe sobre a participação dos 
eleitores do Distrito Federal na eleição de Senadores e Depu~ 
tados Federais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

~Requerimento n" 68/78, de autoria do Sr. Senador 
Murilo Paraiso. propondo a inserção em Ata de voto de congra~ 
tulaçóes à "Ordem Beneditina "da Academia Santa Gertrudes" de 
Olinda. no Estado de Pernambuco, tendo em vista os inesti­
máveis serviços prestados à educação pela instituição. Votação 
adiada por falta de quorum. 

~Requerimento n~> 107 j78, de autoria do Sr. Senador 
Franco MorUoro, propondo a inserção em Ata de voto de con­
gratulações ao Diário do Grande ABC, pela passagem do vi­
gésimo aniversário de sua fundação. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 40/72, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso. que dispõe sobre a propagarlda comercial 
de produtos de consumo público, estabelece obrigatoriedade de 
desCrição de qualidades na.s respectivas embalagens, e determina 
outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

~ Projeto de Lei do Senado n~> l36j76, de autoria do Sr. 
Senador Lourival Baptista, que alteia a Lei n"' 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula as ati~idades dos representantes 
cometciais autônomoS. e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

~Projeto de Lei do Senado n~> 234/76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que assegura direitos à promoção e 
aproveitamento do empregado em atividade privativa de habili~ 
taçào qualificada. Votação adiada por falta de quorum. 

~ Projeto de Lei do Senado n~' 217 j76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que dispõe sobre a transferência do 
aeroviário, e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

~Projeto de Lei do Senado nl' 145/77, de autoria do Sr. 
Senador 'osé Lindoso, que acrescenta parágrafo único ao art. . 
488 d<t Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre o hq.i 
rário no período de aviso prévio, e dá outras providências. V4r­
tação ~diada por falta de quorum, 

~Projeto de Lei do Senado n" 128/77, de autoria dei Sr. 
Sen<Jdor Vasconcelos Torres, que altera disposições Jega~s re~ 
]ativas à proteção do trabalho do menor. (Apreciação pre~iminar 
da juridicidadc.) Votação adiada por falta de quorum, ! 

~Projeto de Lei do Senado n~> 144/77. de aut-oria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poden Executivo e 
determinar o pagamento de gratificação especirtf ao funciona­
lismo civil e milit<Jr da União. (Apreciação pt'timinar da cons­
titucionalidade e juridicídade.) Votação adi da por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 232/77} de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que dispõe solpre a aposentadoria 
especial para o Bombeiro Hidráulico e pJara o Eletricista do 
Grupo de Instalações Elétricas. Gás, Hit}ráulicas e Sanitárias, 
(Apreciação preliminar da juridicidad~1{ Votação adiada por 
falta de quorum. / 

/. 

/ 
( 
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-Projeto de Lei do Senado n"' 38/78-Complementar, do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Círcula­
çào de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de 
primeira necessidade, {Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do 
Re(IU~ri$ento n"' 189/78, de;ldíamento de sua discussão para a 
sessão dÚ dia 28 de agosto de f978. 

- Projeto de Lei do Senado n9 97/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Far<th, que dispõe sobre a propaganda çomer-, 
cial nos uniformes esportivo.~ do atleta profissional de futebol, e 
dâ outras providências. Discussão sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n? 165/78, de adiame~to de sua 
dis1:ussão para a sessão do dia 21 de agosto de 1978. , 

- Projeto de Lei do Senado n"' 115/77, de autcfria do Sr. 
Senador Accioly Filho, que institui a correção monet~ria nas dí­
vidas exigíveis, pecuniárias ou de valor. Discussão sobrestada por 
falta de quorum para votação do Requerimento n"' 166/78, de 
adiamento de sua discussão para a sessão do dia 21 de agosto de 
1978. 

1,4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO- Trabalhos desenvol­
vidos no V Congresso Nacional dos Trabalhadores nas In­
dústrias. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Reiterando apelo 
ao Sr. Ministro do Interior, em favor da cidade de Cametá-PA, 
q•Je se acha ameaçad~ pelo fenômeno das "terras caídas":' 

I .5- COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
It!OR 

-Do Sr. Senador Franco Montara, proferido na sessão de 
28-6-78. 

3- RETIFICAÇÃO 

-Trecho da Ata da 100• Sessão, realizada em 21-6-78. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO 
TES 

DAS COMISSOES PERMANEN-

\ 
SUMÁRIO.DAATA DA IIJOfSESSÃO, ----, 

REALIZADA EM 21-&.78 

RETIF"ICAÇÀO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN Seção 11-
de 22-6-78, na página 3020, 2•coluna, no item 1.5- DIS­
CURSOS APÚS A ORDEM DO DIA, 

Onde se lê: 

......... ' ...................... ········· ....... . 

..... ' ....... ' ' ..... ' ... ' ' " ......... ' ......... ' . 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Apelo 
ao Senhor Presidente da República, em favor da preserva­
ção, no Municipio de Duque de Caxias-RJ, da fábrica 
de veículos automotores Alfa-Romeo. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Leia-se: 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Apelo 
ao Senhor Presidente da República, em favor da preserva­
ção, no Município de Duque de Caxias-RJ, da fábrica 
de veículos automotores Alfa-Romeo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Homena­
gem de pesar pelo falecimento do Sr. Octacíano Matos. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

ATA DA 113• SESSÃO, EM 19 D~ AGOSTO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDE:NCIA DOS SRS. PETRÚNIO PORTELLA, MEN'OES CANALE E MAURO BENEVIDES 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Evandro Carreira- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa­
Jos,: Sarney- Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Bene­
vid1:s'::...... Virgílio Távora- Agenor Maria - Cunha Lima - Louri­
val Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana -.Ruy Santos - Dirceu 
Cardoso - Eurico Rezende - Roberto Saturnino - Benjamim 
Farah - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Magalhães Pinto -
Franco Montara - Otto Lehmo..nn - Lázaro Barboza - ltalívio 
Coelho - Mendes Canale - Accioly Filho - Leite Chaves -
DanieJ Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secrctãrio procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N"' 135/78 (n"' 221}78, na origem), de 30 de junho do corrente 
ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara nO? 49, de 1978 
(n"' 5.049-B/78, na Casa de origem), que dispõe sobre a vigência 
dos efeitos financeiros da inclusão do pessoal docente do Magistério 
da Aeronáutica. 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 6.543, de 30 de junho de 
1978): 

(N"' \36/78 (n"' 223j78, na origem), de 30 de junho do corrente 
ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 42, de 1978 (n"' 4.977-
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B/78, na Casa de origem). que dispõe sobre a transformação das 
Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, do Paraná e Celso 
Suckow da Fonseca em Centros Federais de Educação Tecnológica, 
e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n.,., 6.545, de 30 de junho de 
1978); 

(N"' 137/78 (n"' 229j78, na origem), de 4 de julho do corrente 
ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara nQ 54, de 1978 (n'? 4.767-
B/78, na Casa de origem},J{fi(Íe dispõe sobre a regulamentação das 
profissões de Arquivista e de Técnico de A.i-qoivo, e dá outras 
providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~" 6.546, de 4 de julho de 
1978). 

N.,.,l38j78 (n"' 230/78, na origem), de4 de julho do corrente ano, 
referente ao Projeto de Lei do Senado n>? 32, de 1978-DF, que dá 
nova redação a dispositivos das Leis n"' 6.022, de 3 de janeiro de 
1974 (Estatuto dos bombeiros-militares do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal) e nQ 6.023, de 3 de janeiro de 1974 (Estatuto dos 
policiais-militares da Polícia Militar do Distrito Federal). 

(Projeto que se transformou na Lei n.,., 6.547, de 4 de julho de 
1978); 

N~ 139/78 (n"' 231 j78, na origem), de 4 de julho do corrente ano, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 59, de 1978 (n'i' 4. 703~ 
B/78, na Casa de origem), que concede pensão especial a Maria 
Aparecida da Silva Fonseca, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n.,., 6.548, de 4 de julho de 
1978): 

N"' 140/78 (nY 232/78, na origem), de 4 de julho do corrente ano, 
referente ao Projeto de Lei n~' 14, de 1978-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Previdência e Assistência Social, 
em favor da Secretaria de Previdência Complementar, o crédito 
especial de Cr.J 1.800.000,00, para o fim que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 6.549, de 4 de julho de 
1978): 

N"' 141 /78 (n"' 233/78, na origem}, de 5 de julho do corrente ano, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.,., 63, de 1978 (n~" 4.69\­
B/78, na Casa de origem), que estabelece diretrizes para a classifica­
~ão de cargos. empregos e funções do Serviço Civil dos Territórios 
Federais, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 6.550, de 5 de julho de 
1978); 

N"' 142/7& (n~' 234j78, na origem), de 5 de julho do corrente ano, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n~' 28, de 1978 (nl' 4.136-
B/77, na Casa de origem), que concede ao Distrito Federal isenção 
do pagamento de custas e emolumentos relativos à prática de quais­
quer atos, pelos Ofícios e Cartórios de Regi::úro de Imóveis, de Regis­
tro de Títulos e Documentos e de Notas, situados dentro de seus 
limites territoriais. 

(Projeto que se transformou na Lei n.,., 6.551, de 5 de julho de 
1978): e 

N"' 143/78 (n.,., 235/78. na origem), de 5 de julho do corrente ano, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.,., 65, de 1978 (n.,., 5.048-
Bj78. na Casa de origem), que concede pensão espedal a Elisa 
Trachtcmberg, viúva do Médico Sanitarista Noel Nutels. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 6.552, de 5 de julho de 
1978). 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a 
escolha de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

MENSAGEM N' 14~. DE 1978 
(N~" 242/78, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item 111) da Constituição, 
tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a es-

colha, que desejo fuLer, do Senhor Ney Moraes de Mello Mattos, 
Embaixador do Brasil junto à República do Kenya, para, cumulati~ 
vamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca de Uganda, nos termos do Decreto n"' 56.908, de 29 de setembro 
de 1965. 

Os méritos do Embaixador Ney Moraes de: Mello Mattos, que 
me induziram a escolhê~lo para o des<;mpenho dessa elevada função, 
constam dà anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 17 de julho de 1978.- Ernesto Geisel. 

INFORMAÇÃO 

Curricu1um~ Vitae: 
Embaixador Ney Moraes de Mello Mattos 

Nascido em Santa Maria, Rio Grande do Sul, 15 de 
maio de 1929. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto 
Rio-Branco, 1953. 

Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto 
Rio-Branco, 1955. 

Cônsul de Terceira Classe, 6 de maio de 1953. 
Cônsul de Segunda Classe, antiguidade, 31 de dezembro 

de 1960. 
Primeiro Secretário, antiguidade, 22 de novembro de 

1966. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 1.,., de janeiro 

de 1976. 
Divisão de Comunicações, 1953. 
Divisão do Pessoal, 1953. 
Chefe. substituto, da Divisão de Comunicações, 1954. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1964. 
Assistente do Chefe do Serviço de Relações com o Con-

gresso, 1971. 
Chefe, substituto, do Cerimonial, 1971/72. 
Subchefe do Cerimonial, 1973/75. 
Bogotá, Terceiro Secretário, provisoriamente, 1954. 
Ancara, Terceiro-Secretário, 1955/57. 
Ancara, Encarregado de Negócios, 1956. 
Bruxelas, Terceiro-Secretário, 1957 j60. 
Bruxelas, Encarregado de Negócios, 1958 e 1959. 
Rosário. Vice-Cônsul. 1960. 
Rosário, Encarregado do Consulado, 1960. 
Rosário, Cônsul, 1960/61. 
Berlim, Cônsul, 1961/64. 
Teerã. Segundo-Secretádo, 1965/66. 
Teerã, Encarregado de Negócios, 1966. 
Teerã, Primeiro-Secretário, 1966/67. 
Caracas, Primeiro-Secretário, 1967 j68. 
Caracas, Encarregado do Serviço Consular, 1968. 
Caracas. Chefe do SEPRO, 1968. 
Addis-Abeba, lf>rimeiro-Secretârio, !96&/71. 
Addis-Abeba. Encarregado de Negócios, 1968, 1969 e 

1971. 
Washington, Conselheiro, Missão junto a OEA, 1976. 
Washington, Ministro Conselheiro, Missão junto a 

OEA. 1976/78. 
Reunião dos países da Área de Conversibilidade Limi~ 

tada, Londres, 1959 {observador). 
Conferência de Ministros de Educa~ão para Erradica~ão 

do Analfabetismo, Teerã, 1965 (membro). 
Pavilhão Brasileiro na Feira do Pacífico, Lima, 1968 (or­

ganizador). 
Comitiva Presidencial à República do Uruguai, 1975 

(membro). 
Comissão para a Nova Tabela de Milhas, 1954 

(membro). 
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Comissão de Assistência à Transferência do Corpo Di~ 
plomático para Brasília. 1971 (secretário executivo). 

Professor de Prática Diplomática, Curso de Prática Di~ 
p\omática e Consular, 1975. 

O Embaixador Ney Moraes de Mello Mattos se encontra nesta 
data no exercício de suas funções de Embaixador do Brasil junto à 
República do Kenya. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, lO de julho de 
1978.- Sergio de Queiroz Duarte, Chefe da Divisa de Pessoal. 

(À Comi.uào de Relaçõe.s Exteriore.s.) 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Senado projeto de lei: 

MENSAGEM N• 146, DE 1978 
(n'l27 j78, na orlaem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, da 

Com.tituição, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Governador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"dispõe sobre a criação de fundo especial, de natureza contábil, 
denominado Fundo de Desenvolvimento de Recursos Humanos do 
Distrito Federal- FUNDO-IDR". 

Brasília, em 30 de junho de 1978.- Ernesto Gei~el. 
E.M. no 28/17-GAG 

Brasflia, 12 de outubro de 1977. 
iExcelentíssfmo Senhor Presidente da República: 
IEm 21 de julho de 1976, o Governo do Distrito Federal 

submeteu à esclarecida apreciação de Vossa Excelência anteprojeto 
de Je:i, dispondo sobre a criação do Fundo de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos do Distrito Federal (FUNDO·IDR), especial e 
de natureza contábil, a ser administrado pelo Instituto de Desen· 
volvimento de Recursos Humanos, órgão relativamente autônomo, 
vinculado à Secretaria de Administração deste Governo. 

O anteprojeto em questão foi encaminhado pelo Senhor Minis­
tro Chefe do Gabinete Civil à apreciação prévia do Senhor Ministro 
Chef1~ da Secretaria de Planejamento em 28 de julho de 1976 e, a par~ 
ti r de então, à medida que ía sendo examinado pelos diversos órgãos 
técni1:os da Secretaria de Planejamento, o assunto passou a ser dis~ 
cutido diretamente com a Secretaria de Administração do Distrito 
Federal, órgão deste Governo a que mais de perto se acha afeto o 
problema de desenvolvimento de recursos humanos. 

Das discussões com as âreas técnicas da Secretaria d.e Planeja~ 
mentQ chegou-se à conclusão de que o Governo do Distrito Federal 
deveria elaborar um substitutivo ao anteprojeto inicialmente apre• 
sentado, em que se fizessem algumas pequenas correções, e que este 
substitutivo deveria ser novamente encaminhado à Presidência da 
República, para que a partir de então a matéria retomasse o seu cur~ 
so normal. 

Conforme jã tive oportunidade de salientar a Vossa Excelência 
na E:~~ posição de Motivos que acompanhou o primeiro anteprojeto, o 
Governo do Distrito Federal, considerando a importância funda~ 
mental do problema de formação de recursos humanos na Capital do 
País, bem como em toda a área geoeconômica em que a mesma se 
situa, instituiu, dentro do seu programa de reforma administrativa, 
como órgão relativamente autônomo, vinculado à Secretaria de 
Administração, o Instituto de Desenvolvimento de Recursos H uma· 
nos. A este Instituto, nos termos do artigo i" do Regimento aprova~ 
do pelo Decreto n9 3.122, de 31 de dezembro de 1975, compete ba­
sicamente: 

I -promover o desenvolvimento dos recursos humanos 
do Distrito Federal; 

II -elaborar o plano e a estratégia do desenvolvimento 
de recursos humanos para o Distrito Federal; 

III- elaborar normas sobre seleção, treinamento, capa· 
citação e desenvolvimento de recursos humanos da Adminis· 
tração do Distrito Federal; 

IV- promover estudos e pesquisas que visem à capa· 
citação, desenvolvimento e valorização dos recursos 
humanos da Administração do Distrito Federal; 

V- elaborar, executar e supervisionar, quando se tratar 
de pessoal civil dos Quadros de Pessoal dos órgãos da Admi­
nistração Direta, Indireta e das Fundações do Governo do 
Distrito Federal: 

a) processos seletivos destinados à escolha de candida­
tos a ingresso, progressão, ascensão e readaptação funcionais 
nestes Quadros; 

b) programas de treinamento, incluindo as áreas de 
aperfeiçoamento e especialização, de•carâter permanente ou 
temporário; 

c) programas de seleção e orientação psicológica; 
VI- promover a absorção e o aproveitamento racional 

da força de trabalho dos órgãos do Governo do Distrito Fe­
deral; 

VII- elaborar e executar planos de acompanhamento e 
avaliação de programas de seleção, treinamento e orientação 
psicológica: 

VIII- articular~se com entidades de seleção, treina­
mento e orientação psicológica, públicas ou particulares, na­
cionais ou estrangeiros, visando à execução de projetos e ati­
vidades sob a forma de colaboração, contratos, convênios ou 
bolsas de estudo; 

IX- executar programas e prestar serviços especializa· 
dos de assessoramento e consultoria na área de desenvolvi· 
menta de recursos humanos, que venham a ser convenciona· 
dos com entidades públicas ou privadas; 

X- editar manuais, divulgar pesquisas e publicações de 
caráter técnico; 

XI- expedir certificados a pessoal habilitado em ati· 
vidades de seleção e treinamento; 

XII -executar ou promover a execução das atividades 
setoriais de administração geral. 

Através do Decreto n" 3.121, de 31 de dezembro de 1975, o Go­
verno do Distrito Federal concedeu ao Instituto de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos, no grau necessário, competente autonomia 
administrativa e financeira, para que o mesmo pudesse gerir os seus 
próprios negócios e atingir a um melhor desempenho de suas im· 
portantes finalidades. 

A exemplo do que ocorre na esfera federal, em que os órgãos 
autônomos incumbidos da execução de atividades de pesquisa ou 
ensino podem dispor, quando lhes é assegurada a necessária autono· 
mia financeira, de fundos especiais, de natureza contábil, a cujo cré­
dito se levam todos os recursos vinculados à respectiva atividade, 
orçamentários e extra-orçamentários, inc\usive os resultantes de re· 
ceita própria, o Governo do Distrito Federal chegou à conclusão de 
que a instituição de um Fundo de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos, a ser administrado pelo próprio Instituto de Desenvolvi­
mento de Recursos Humanos, se constitui na forma ideal para o 
mais rápido e eficiente desenvolvimento das atividades afetas a esse 
Instituto. 

Por outro lado, é de se salientar que a criação desse fundo surge, 
agora, como um complemento indispensável à autonomia financeira 
conferida a esse Instituto, trazendo~lhe grandes possibilidades de 
dinamização de suas atividades através da captação dos incentivos 
previstos na Lei n~" 6.297, de 15 de dezembro de 1975, uma vez que se 
acha perfeitamente equipado para atender à realização de todos os 
projetos de formação profissional que vierem a ser aprovados pelo 
Ministério do Trabalho, para as empresas, tanto governamentais 
como particulares, sediadas no Distrito Federal. 

Ã vista do exposto, e atendendo aos entendimentos havidos 
entre a Secretaria de Administração do Distrito Federal e os órgãos 
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técnicos da Secretaria de Planejamento, o Governo do Distrito Fe­
deral elaborou, em substituição ao inicialmente apresentado a Vossa 
Excelência, o anexo anteprojeto de lei, dispondo sobre a criação de 
fundo especial, de natureza contábil, sob a denominação de 
FUNDO-IDR, que tenho a honra de submeter à alta apreciação de 
Vossa Excelência, para envio ao Senado Federal, nos termos do 
artigo 17, § JY, da Constituição. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
as expressões do meu mais alto apr~o e profundo respeito. - Elmo 
Serejo Farias, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 202, DE 1978- DF 

Dispõe sobre• a criaç-ão de fundo especial, de natureza 
contábil, denominado Fundo de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Distrito Federal- FUNDO-IDR. 

O Senado Federal decretn: 
Art. 1~' Fica instituído um fundo especial de natureza contábil, 

· sob a denominação do Fundo de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Distrito Federal (FUNDO-IDR), a cujo crédito sele­
varão os recursos, orçamentários e extra-orçamentários, inclusive re­
ceita própria, vinculados às atividades do Instituto de Desenvolvi­
mento de Recursos Humanos- IDR, órgão relativamente autô­
nomo. criado pelo Governo do Distrito Federal, nos termos dos 
artigos 12 e 35 da lei n~> 4.545, de 10 de dezembro de 1964. 

~ ]<:> Constituirão recursos do FUNDO-IDR: 
I - recursos orçamentários e extra-orçamentários consigna­

dos ao Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos- IDR; 
li - transferência de entidades da administração indireta espe­

cialmente destinadas ao IDR; 
111 - receitas provenientes de convênios e contratos; 
IV - receita patrimonial decorrente de alienação de bens, na 

forma da lei: 
V - contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, de direito pri­

vado, nos termos da Lei n~' 6.297, de 15 de dezembro de 1975, ou por 
doações. legados ou outras formas; 

VI - contribuições de organismos internacionais, inclusive 
sob a forma de prestações de serviços de assistência Técnica; 

VII - receitas eventuais. 

~ 2~> O Fundo de que trata este artigo será administrado pelo 
Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos, na forma pre­
vista em regulamento a ser e.xpedido pelo Governo do Distrito 
Federal. 

~ 3~> Os saldos do Fundo a que se refere este artigo serão trans~ 
feridos automaticamente para o exercício financeiro seguinte, a cré­
dito do mesmo Fundo. 

Art. 2<~ Os recursos do FUNDO-IDR, ou a ele destinados, 
serão recolhidos, integralmente, ao Banco Regional de Brasília S/ A, 
em conta especial. intitulada Fundo de Desenvolvimento de Re­
cursos Humanos do Distrito Federal- FUNDO- IDR, à ordem 
do Superintendente do IDR. 

Art. 3~> O FUNDO-IDR terá contabilidade própria e os atos 
concernentes à receita, à despesa e à forma de movimentação dos re­
cursos, bem como os procedimentos de controle, interno e externo, 
obedecerão às disposições do regulamento a que se refere o parágra­
fo segundo do artigo !9 desta Lei. 

Art. 4~> As propostas de orçamento do FUNDO-IDR deverão 
ser submetidas à aprovação do Secretário de Administração, obser­
vadas. no que couber, as normas referentes ao orçamento e à 
comr'letência dos sistemas de atividades administrativas do Distrito 
Federal. 

Art. 5Q Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

LEGISLA ÇA O CiTA DA 

LEI N•4.545- DE 10 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a restruturaç-ão administrativa do Distrito 
Federal, e dá outras providên(':as. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

guinte Lei: 

TITULO I 
Da Estrutura Administrativa 

Art. t9 A estrutura básica da administração do Distrito Fe-
deral compreende: 

a/ a Secretaria do Governo (SEG); 
b) a Secretaria de Administração (SEA); 
c J a Secretaria de Finanças (SEF); 
d) a Secretaria de Educação e Cultura (SEC); 
e) a Secretaria de Saúde (SES); 
j) a Secretaria de Serviços Sociais (SSS); 
g) a Secretaria de Viação e Obras (SVO); 
h) a Secretaria de Serviços Públicos (SSP); 
i) a Secretaria de Agricultura e Produção (SAP). 
Art. 2\1 Integram ainda a administração do Distrito Federal: 
a) o Gabinete do Prefeito (GAP); 
b) o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); 

Dos Órgãos Relativamente Autõnomos 

Art. I 2. O Poder Executivo do Distrito Federal assegurará auto­
nomia administrativa e financeira, no grau conveniente, aos serviços 
em regime industrial, como tais entendidos ·OS órgãos ou estabele­
cimentos incumbidos da supervisão ou execução de serviços que, 
pela natureza peculiar de suas atividades, devam ter flexibilidade 
administrativa e financeira (vetado) observado, em qualquer caso, o 
disposto no art. 3<~ e seus parágrafos. 

Parágrafo único. Além do pessoal submetido ao regime do Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União e legislação com­
plementar, os serviços de que trata este artigo poderão utilizar pes­
soal sujeito ao regime da legislação geral do trabalho. 

Art. 35. O Prefeito expedirá os atos necessãrios à progressiva 
adaptação da estrutura administrativa do Distrito Federal às disposi­
ções da presente lei. 

Parágrafo único. Ã redistribuição de órgãos e serviços implica­
rá na redistribuição automática dos créditos respectivos. 

LEI No 6.297- DE 15 DE DEZEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre a dedução do lucro trlbut,vel, para fins de 
imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro das despe­
sas realizadas em projetos de formação profissional, e d' ou­
tras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

guinte Lei: 
Art. I~> As pessoas jurídicas poderão deduzir do lucro tributá­

vel, para fins do imposto sobre a renda, o dobro das despesas 
comprovadamente realizadas, no período-base, em projetos de 
formação profissional, previamente aprovados pelo Ministério do 
Trabalho. 

Parágrafo único. A dedução a que se refere o caput deste artigo 
não deverá exceder, em cada exercício financeiro, a lO% (dez por cen­
to) do lucro tributável, podendo as despesas não deduzidas no exercí­
cio financeiro correspondente serem transferidas para dedução nos 
três exercícios financeiros subseqüentes. 
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Art. 2~' Considera-se formação pr0fissional, para os efeitos 
desta Lei, as atividades reafizadas, em território nacional, peJas 
pessoas jurídicas beneficiárias da dedução estabelecida no Art. l'i' 
que objetivam -a preparação imediata para o trabalho de indivíduos, 
menores ou maiores. através da aprendizagem metódica, da qualifi­
cação profissional e do aperfeiçoamento e especialização técnica, em 
todos os níveis. 

~ 19 As despesas realizadas na construção ou instalação de cen­
tros de formação profissional, inclusive a aquisição de equipamen­
tos, bem como as de custeio do ensino de l'i' Grau para fins de 
aprendizagem e de formação supletiva, do 29 Grau e de nível supe­
rio~. poderão. desde que constantes dos programas de formação 
profi~sional das pessoas jurídicas beneficiárias, ser consideradas para 
efeitos de dedução. 

§ 2>~ As despesas efetuadas. pelas pessoas jurídicas beneficiárias, 
com ~lS aprendizes matriculados nos cursos de aprendizagem a que se 
referem o Art. 429. da Consolidação das Leis do Trabalho, e o Decre­
to-lei n~> 8.622, de lO de janeiro de 1946, poderão também ser consi­
deradas para efeitos de dedução. 

Art. 31' As isenções da contribuição ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial- SENAI- previstas no Art. 51' do Decre­
to-lei n~' 4.048, de 22 de janeiro de 1942; Art. 51' do Decreto·lei 
n"' 4.936, de 7 de novembro de 1942 e Art. 49 do Decreto·lei 
n"' 6.246, de 5 de fevereiro de 1944. bem como as isenções da 
contribuição ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial -
SENAC- previstas no Art. 6"' do Decreto-lei n'i' 8.621, de 10 de 
janeiro de 1946, não poderão ser concedidas cumulativamente com a 
dedução de que trata o Art. li> desta Lei. 

Art. 41' O Poder Executivo estabelecerá as condições que deve· 
rão ·~er observadas pelas entidades gestoras de contiibuições de 
natureza parafiscal. compulsoriamente arrecadadas, nos termos da 
legislação vigente, para fins de formação profissional. 

Art. 5~' O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no pra· 
zo d(~ 60 (sessenta) dias, cont~dos a partir da data de sua publicação. 

Art. 69 Esta Lei entrará em vigor a l'~dejaneiro de 1976, revoga· 
das as disposições em contrário. 

Brasília. 15 de dezembro de 1975: 154>~ da Independência e 87\1 
da República.- ERNESTO GEISEL- Mário Henrique Simonsere 
- A:maldo Prieto- João Paulo dos Reis Velloso. 

(Às Comiswies de Constituição ~ Justiça, do Distrito 
Federal e de Finanças.) 

OFICIO DO PRIMEIROtsECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N>~ 279. de 6 de julho. encaminhando autógrafo. do Projeto de 
Lei do Senado n'>' 240, de 1977 (n'~ 5.23 I j78, na Câmara dos Depu­
tados), que .. altera dispositivos do Código Penal Militar (Decreto­
Lei n'~ 1.001. de 21 de outubro de 1969) e do Código de Processo Pe­
nal Militar (Decreto·lei n"~ 1.002, de 21 de outubro de 1969) e dá ou­
tras providências" (Projeto que se transformou na Lei nl' 6.544, de 
30dejunhode 1978). 

OFICIOS 

Do Sr. JP.Secretârio da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revi.fào do Senado autógrafos dos .~eguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 78, DE 1978 
(n9 2. 785-B/76, na Casa de origem) 

Dá nol'a redacào ao art. 24 da Lei n9 5.772, de 21 de 
dezembro de 1971, que institui o Código da Propriedade 
Industrial. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O arl. 24 da Lei n'~ 5.772, de 21 de dezembro de 1971, 
passa a vigorar com a seguinte rc:dação: 

"Art. 24. O privilégio de invenção vigorará pelo prazo 
de trinta anos. o de n10delo de utilidade e o de modelo ou de· 

senha industrial pelo prazo de vinte anos, todos contados a 
partir d<~ data do depósito, desde que observadas as prescri~ 
çàes legais. 

Parágrafo único. Extinto o privilegio, o objeto da 
patente cairá no domínio público." 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

(LEI N• 5. 722, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1971) 

Código da Propriedade Industrial 

CAPITULO IX 

Da Duração do Privilégio 

Art. 24. O privilégio de invenção vigorará pelo prazo de quin­
ze ano.~. o de modelo de utilidade e o de modelo ou desenho indus­
trial pelo prazo de dez anos. todos contados a partir da data do depó­
sito, desde que observadas as prescrições legais. 

Parágrafo único. Extinto o privilégio, o objeto da patente 
cairá em domínio público. 

( À.1· Comi.uties de CoMtituiçào e Ju.Hiça e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 79, DE 1978 
(N>~ 32-8/75, na Casa de origem) 

Modifica a redação do art. 446 e de seu parágrafo único 
da Consolidação das leis do Trabalho, apronda pelo Decreto­
lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. I"' O arL 446 e seu parágrafo único, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto~lei n9 5.452, de \9 de maio 
de 1943, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 446. Presume-se autorizado o trabalho do menor 
de vinte e um anos e maior de dezoito. Em caso de oposição 
paterna ou do responsável legal, poderá o menor recorrer ao 
suprimento da autoridade judiciária competente. 

Parágrafo único. Ao pai ou responsável legal é faculta· 
do pleitear a rescisão do contrato de trabalho, quando a sua 
continuação for suscetível de acarretar perigo manifesto de 
ordem física ou moral para o menor." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. ]9 Revogam-se as disposições em contrário, 

LEGISLAÇÀO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Aprollada pelo Decreto-lei n'i' 5.452, de I~" de rnaio de 
1943. 

TITULO IV 

Do Contrato lndi"idual do Trabalho 

CAPITULO I 
Disp_?sições Gerais 

Art. 446. Presume-se autorizado o trabalho da mulher casada 
e do menor de 21 anos e maior de 18. Em caso de oposição conjugal 
ou paterna. podc~á a mulher ou o menor recorrer ao suprimento da 
autoridade judiciária competente. 
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Parágrafo único. Ao marido ou pai é facultado pleitear a resci­
são do contrato de trabalho, quando a sua conl'nuação for suscetível 
de acarretar ameaça aos vínculos da família, perigo manifesto às 
condições peculiares da mulher ou prejuízo da ordem física ou moral 
para o menor. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . 

(Às Comi.uôes de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 80, DE 1978 
(N'>' 4.201-C/77, na Casa de origem) 

De inidativa do Senhor Pre.ridente da República 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária -INCRA: a doar Imóvel que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" Fica o fnstituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - JNCRA autorizado a doar, à Companhia Brasileira de 
Alimentos- COBAL, imóvel de sua propriedade, situado à Rua 
Voluntários da Pátria n~' 466, Botafogo, Rio de Janeiro. 

Art. 2~ Incumbe à donatária, sob pena de se tornar nula a 
doação de que trata a presente lei, dar ao imóvel destinação compatí­
vel com,suas atribuições e atividades. 

Art. Jl' A doação autorizada nesta lei será efetivada mediante 
termo lavrado em livro próprio do Instituto Nacional de Coloniza­
ção e Reforma Agrária -INCRA. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de suá publicação. 
Art. 5~' Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 372, DE 1977 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Agricultura, o anexo projeto de lei que "autoriza o Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, a doar o imóvel 
Que menciona". 

Brasília, 3 de outubro de 1977.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 061, 
DE 31 DE AGOSTO DE 1977, 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o anexo anteprojeto de lei, objetivando a necessária auto­
rização legislativa para que o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária- INCRA, possa doar, à Companhia Brasileira de 
Alimentos - COBAL, imóvel de sua propriedade, situado à Rua 
Voluntários da Pátria n~' 466, Bota fogo, Rio de Janeiro. 

A doação preconizada virá proporcionar uma destinação mais 
comp"atível c~m o interesse público, a que está vocacionando o imó­
vel, <Jtualmente sem maior serventia ao INCRA. 

Vale acrescentar que a edição de lei autorizativa apresenta-se 
como absolutamente indispensável, em razão do entendimento firma­
do no Parecer n"' 525-H, da douta Consultoria Geral da Repúblic<l. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito.- Alysson Paulinelli. 

(Ás Comi.uõe.f de Agricultura e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência recebeu a Mensagem n9 144, de 1978 (n~' 228/78, 
na origem). de 30 de junho do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da 
Constituição, submete ao Senado proposta do Senhor Ministro de 

Estado da Fazenda para que a Prefeitura Municipal de Campo 
limpo Paulista (SP) seja autorizada a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução n9 62/75, desta Casa, e 
possa realizar operação de empréstimo, para o fim que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A Presidência rece­
beu, do Governador do Estado dó Parã, o Oficio n~' 878-GG, de 25 
de junho último, encaminhando ao Senado documentação relativa 
ao Ofício n"' S/16, de 1976, em tramitação nesta Casa. 

A matéria será encaminhada à Comissão de Constituição e Jus-
tiça. 

O SR. t•RESIDENTE (Petrônio Portella)- No período de re~ 
cesso, a Presidência recebeu comunicação do Sr. Senador Renato 
Franco de viagem ao exterior durante o mês de julho próximo pas­
sado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. )~'.Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• !94/78, DE 1978 

Requeiro a transcrição nos Anais da Casa do incluso parecer, 
sobre a Proposta de Emenda Constitucional n9 7, de 1978, da lavra 
do eminente Professor Heráclito Sobral Pinto, e aprovado unanime­
mente pelo Instituto dos Advogados Brasileiros em 5 de julho último. 

Sala das Sessões, )9 de agosto de 1978.- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- De acordo com o 
art. 233, 9 19, do Regimento Interno, o requerimento Será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o objetivo de manter contato direto com a população das 
várias regiões do País, um testemunho sempre renovado do seu 
patriotismo e dedicação à causa pública, tem o eminente Presidente 
Ernesto Geisel visitado periodicamente os Estados da Federação, 
oportunidade em que inaugura obras e entrega serviços que cons­
tituem realizações de seu fecundo Governo. 

Ainda recentemente, no últímo dia 14 de julho, foi Sergipe banA 
rado com a presença do primeiro mandatário da Nação. Em Ara­
caju, visitou o Conjunto Habitacional Senador Leite .Neto, cons- t 
truído pelo Governador José Rollemberg Leite, assim como o 
Centro de Turismo e Comercialização e Artesanato e .participou da 
inauguração de um Centro Social Urbano Professor Gonçalo 
Rollemberg Leite, realização do Prefeito João Alves Filho, obras de 
indiscutível significação pelos benefícios diretos proporcionados à 
população local e pelo seu sentido humano. O Centro Social Ur­
bano, nas mesmas características dos' que se vem construindo em 
outras capitai~ brasileiras, feitos em convênio com as Prefeituras, 
assinala a preocupação do Poder Público de ajustar o crescimento 
das grandes cidades à realidade e aos interesses de sua população. É 
a seqüência de obras como estas que constituem o lastro da simpatia 
e popularidade de que desfruta, nos vários recantos do País, a figura 
extraordinária do eminente Presidente Ernesto. Geisel. Em com­
panhia do Senador Augusto Franco, dos ilustres Deputados das 
bancadas Federal e Estadual, Prefeitos e Vereadores e do honrado 
Governador José Rollemberg Leite, pude testemunhar as demons­
trações de apreço que foram espontaneamente tributadas pelo povo 
sergipano ao Presi~ente da República, que pela palavra do GoverA 
nado r recebeu os agradecimentos e os louvores do povo sergipano. 

O Governador José Rollemberg leite, no seu discurso, afirmou 
que: "Sergipe. está em sintonia com o projeto de reconstrução polí­
tica, econômica, financeira e moral do Pais, que a Revolução de 
Março de 1964 vem empreendendo". 
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Destacou. ainda, o GÓvernador sergiparw, a histórica iniciativa 
dQ Presidente Ernesto Geisel de apresentar, com o apoio de seu par­
tido, projeto de reforma constitucional visando o aprimoramento do 
regime e das instituÍções democráticas, · 

Vi o imenso entusiasmo com que o povo sergipano recebeu o 
Chefe daNação, que. em frente ao Palácio do Governo, recebeu calo­
rosa manifestaçào. assim como pelas ruas que passou. 

Quis o povo de meu Estado manifestar, inequivocamente, sua 
gratidão ao Presidente Geisel, que tudo tem empreendido em favor 
de Sergipe, conforme tantas vezes tenho declarado desta tribuna e foi 
bem c.,presso no discurl'.o do Governador José Rollemberg leite. 

Após a fala do Governador, o Presidente Ernesto Geisel pronun­
ciou discurso de alta significação. 

Em seu Pronunciamento entre outras coisas disse o eminente 
Presidente: 

"Nós temos uma longa caminhada que vem desde o 
início da Revolução e que se prolonga através dos anos e que 
não tem fim. Esta Revolução não se acabou, nem se acabará 
tão cedo. Ela continuará no meu Governo, como no governo 
daqueles que me sucederem ou que sucederem o Governador 
e o Prefeito desta área aqui de Sergipe. Ela continuará nos 
ideais de construção, de construir um Brasil melhor, um 
Brasil em que os brasileiros vivam mais felízes,'' 

Essas palavras do Presidente Ernesto Geisel, espontâneas e 
claras, tiveram profunda repercussão. Sua Excelência assegurou que 
a Revolução prosseguirá, pois a concretização dos ideais de engran­
decimento econômico, político, cultural e social do Brasil ainda 
demandará muitos anos. na reafirmação da grande pn:ocupação 
com o bem-estar do povo brasileiro. Apesar da grandeza da obra 
realizada de 1964 a esta data. muito ainda teremos que fazer, na fina­
lidade aos ideais que levaram o povo brasileiro à Revolução de 1964. 

O Presidente Ernesto Geisel contará com o apoio do povo de 
Sergipe. que tem pleno co.nhecimento das grandes obras em favor do 
rneu Estado, realizadas pelo Governador José Rollemberg leite, que 
contou sempre com o integral apoio do Governo Federal, para a 
concretização de seu programa de governo. 

O eminente Presidente pode sentir, pessoalmente, essa gratidão 
do povo sergipano, hem como o entusiástico apoio que dá a seu Go­
verno c. especiaimente. à reforma constitucional, que almeja o 
aperfeiçoamento da democracia brasileira, histórico· compromisso 
da Revolução de \964, que há de ser plenamente realizado, como é 
do seu desejo. 

Sr. Presidente: 
Para registrar o acontecimento da visita, nas suas causas e nos 

!ieus efeitos, tomo a iniciativa de incorporar a este pronunciamento 
os. discursos proferidos pelo Governador José Rollemberg Leite e o 
do Presidente da República, General Ernesto Geisel, quando da sua 
visita a Aracaju. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
IJAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Pronunciamento do Gm'emador José Rollemberg Leite, no dia 14 
cte· julho de 1978. quando da visita do Presidente Ernesto Geisel à 
AracaJu. 

O Estado de Sergipe recebe, nesta data histórica, a visita oficial 
do Ex.celentíssimo Senhor Presidente da República, Ernesto Geisel. 

Para um povo reverente e hospitaleiro, como o nosso, uma visi­
ta. presidencial é sempre motivo de honra e satisfação muito intima. 
t fato que bem expressa as atenções do Governante de maior hierar· 
quia para com os governados locais,, de molde a aguçar os foros de 
brasi/idade e avivar os sentimentos de hospitalidade da gente visita·· 
da. 

Mas não é só. Os declarados sentime11tos de honradez e satis­
fação coletiva têm outras motivações, Lastreiam-se ainda, de um la­
do, na admiração do nosso povo às excelsas virtudes; de estadista do 
nobre Presidente e, de outra parte, na gratidão dos sergipanos à 

substancial ajuda do Governo Federal aos numerosos programas 
estaduais de trabalho. 

Com efeito, a efevada admiração do povo pelo eminente Chefe 
da Nação é fato real e facilmente perceptível, por ser ele um Esta­
dista que sabe aliar ao descortino e à operosidade do administrador 
moderno uma sensibilidade aguda às maiores carências t às mais 
legítimas aspira~ões da gente brasileira. Que tem o mérito pessoal de 
governar um P<tís internamente ordeiro e externamente respeitado, 
como bem atesta as recentes viagens de Sua Excelência a Nações do 
Porte da Inglaterra. França, Japão e Alemanha Ocidental. 

E reconhecer esse fato de marcante sentido democrático é trans­
mitir a voz do povo e homenagear. a um só tempo, o eminente 
visitante e o Movimento Revolucionário que nele tem seu intérprete 
mais autorizado. 

De outro la,do, manifestar os sentimentos de gratidão dos sergi­
panos às atenções do Governo Federal, em termos de cooperação 
administrativa, é proclamar a valiosidade de uma política oficial de 
correção das gntves distorções regionais, que se acumularam ao lon­
go do tempo. É registrar o esforço de desenvolvimento equilibrado 
que se processa nesta Grande Nação Sul-Americana, sob os auspí­
cios de uma Revolução que tem o inafastável compromisso de condu­
zir o País para o seu lugar definitivo de grande potência. 

Não prestamos favor, nem fazemos elogios gratuito!;, quando 
reconhecemos <t preocup-ação oficial do Governo Central para com 
esta Unidade Federativa. Muito ao contrário, fazemos justiça e fala~ 
mos a verdade. 

As achega$ federais ao esforço desenvolvimentista do Estado 
têm sido relevantes em sua expressão monetária e variadas em seu 
campo material de incidência. Se não bastaram às necessidades reais 
do Estado, de modo a permitir a superação do nosso atraso relativo, 
muito contribuiram para a resolução de alguns problemas, a mini­
mização de Ol.ltros e, muitas vezes, a abertura de alentadoras 
perspectivas de uma vid<J quillitativamente melhor para o nosso po­
vo. 

Enumerar os programas estaduais de trabalho, total ou 
parcialmente c~steados pelo Governo do insigne Presidente Ernesto 
Geisel, seria extremamente cansativo e até inoportuno. Mas é pos­
sível dar uma idéia da sua natureza e variedade, diLendo que eles se 
distribuem por quatro áreas principais de incidência, que são: 

- ajuda financeira para projetos especiais, de caráter 
emergencial: 

- para serviços de interesse comum do Estado e da 
União. mediante assinatura de convênios; 

- para serviços de competência privativa cio Estado, 
mediante financiamento a custo financeiro subsidiado e 
recursos a fundo perdido: 

- para serviços da competência exclusiva da União, 
mas executados nos limites territoriais do Estado, com refle­
xos alta.mente positivos em nossa infra-estrutura e(;onômica e 
social. 

Para se ter uma idéia aproximada da expressão monetária de 
tais transferên(;ias de recursos, é suficiente dizer que só nas duas 
primeiras áreas de aplicação os investimentos elevaram-se a cerca de 
trezentos e setenta e quatro milhões de cruzeiros, só nos últimos três 
anos. E que foram contemplados, praticamente, todos os programas 
e projetos encartados no I Plano Estadual de Desenvolvimento 
Econômico e SIJcial. 

Demais disso, ao Presidente Geisel devemos a superação do 
mais angustiante problema urbanístico da nossa Capital, centrado 
nos terrenos de marinha e seus acrescidos. Superação que nasceu da 
transferência desses bens para a Empresa Municipal de Urbanismo 
~ EM U RB, possibilitando a Aracaju empreender o extraordinârio 
surto de crescin1ento urbanístico que hoje se observa. 

Por conseguinte, muito expressiva tem sido a parti<:ipação do 
Governo Federal no processo de demarragem do desenvolvimento 
estadual, especialmente na atual Administração, e proclamar esse fa-
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to é fazer justiça ao descortino e à sensibilidade do eminente Chefe 
da Nação. que hoje nos homenageia com tão honrosa visita. 

Mas este nosso preito de gratidão pe~deria boa parte do seu 
valor intrínseco. se omitíssemos a participação pessoal do Presidente 
Geisel na condução da política de exploração dos recursos minerais 
de Sergipe. 

Como sabido, as melhores perspectivas de desenvolvimento efe­
tivo d.o nosso Estado residem, precisamente, no aproveitamento das 
substâncias minerais com que a natureza prodigalizou este pequeno 
pedaço do Nordeste. Pois bem, justamente nesse setor estratégico da 
nossa economia é que se fez ffiais relevante a preseijça lúcida, 
corajosa e ao mesmo tempo patriótica do Presidente Ernesto Geisel, 
quando: 

I") Transferiu_ do Gcupo Lume para a PETROBRÁS a 
concessão da lavra dos evaporitos de Sergipe: 

2•) Cc;ou a PETROBRÁS MINERAÇÃO S.A., para 
imediata execução do chamado "projeto potássio", cuja 
importância estadual e nacional nunca é demais realçar: 

3Q) Autorizou a implantação das fábricas de amônia: e 
uréia em nosso Estado, cujos serviços estão sendo executados 
em perfeita correspondência com os cronogramas físicos pré­
estabelecidos; 

4Q) Finalmente, aprovou o pedido de recursos para o es­
tudo do Complexo Químico Mineral de Sergipe, que, a nível 
estadual, vem sendo acompanhado por uma Comissão de 
alto nível e em caráter prioritário. 

Ora, tais decisões de governo, aliadas a outras medidas de 
importância vital, que serão certamente complementadas co,m a defi­
nição da fábrica de barrilha e a solução do centenário problema do 
Porto de Aracaju, para as quais Sua Excelência não negará o seu 
imprescindível apoio, sintetizam a ingerência mais relevante do Pre­
sidente Geisel nos negócios internos de Sergipe e, por tudo isto, na 
história do desenvolvimento estadual muitas páginas de louvor e 
reconhecimento ao notável homem público certamente serão gra­
vadas. 

Em contrapartida, é de justiça reconhecer que Sergipe também 
colabora com o desenvolvimento da Nação, no setor vital da mine­
ração, com seus sessenta mil barris diários de retróleO e um milhão I 
de metros cúbicos de gás por dia, estes últimos totalmente aprovei~ 
tados pelo pôlo petroquímico da Bahia. E em futuro que já se, 
avizinha, o Estado enriquecerá tal contribuição com os produtos e 
subprodutos das novas unidades industriais, de modo a rentabilizar, 
por todas as formas, os atuais investimentos em seu estratégico ter~ 
ritório. 

Eminente Chefe da Nação, Presidente Ernesto GeiSel, 
Estas palavras de saudação, repassadas de autêntica sincerida­

de, têm o propósito de levar a Vossa Excelência toda a nobreza de 
sentimentos do povo sergipano, com referência ao Governo e à 
personalidade de Vossa Excelência. E com isto, transmitir-lhe 
também a nossa sintonia com o projeto de reconstrução política, eco~, 
nômica, financeira e moral do País, que a Revolução de 31 de março 
de 1964 vem empreendendo e para a qual Vossa Excelência vem dan~ 
do acentuada contribuição pessoal. Ê o caso muito especial do proje­
to de reformas institucionais do País, que Vossa Excelência acaba de 
oferecer à lúcida apreciação do Congresso Nacional e que bem re­
flete o seu louvável einpenho de restabelecer a plenitude democrática 
neste Brasil de todos nós. 

Reclamações e censuras, Senhor Presidente, não as temos. 
Reivindicações e sugestões, temos algumas e para tanto entregare­
mos a Vossa Excelência memoriais circunstanciados. 

Neste justo momento, porém: nesta oportunidade de contato 
físico e exposição oral, o que importa mesmo é dizer-lhe que os sergi­
panos, entre honrados e agrad~cidos, abrem os braços para recebê-lo 
hospitaleiramente e desejar~lhe feliz estada em nosso meio. 

" 
Sinta-se em nosso convívio, Senhor Presidente, como se estives­

se no recesso protetivo da sua própria família. 
Muito Obrígado! 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO PRESIDENTE 
ERNESTO GEISEL.-

"Eu agradeço as palavras que estão contidas no discurso do 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado. Agradeço também 
ao povo de Aracaju, que hoje saiu às ruas, e aos que aqui se concen­
traram. nesta praça, para me receber. Creio que eu sou 
eJI;traordinariamente sensível a essa manifestação de carinho e de 
confiança, vamos dizer mesmo de amizade, com que me recebem. É 
que Aracaju, como o resto dq nosso território e de nossa população, 
integra o nosso querido Brasil. 

E com extraordinária satiSfação que eu aqui venho hoje para 
ter um cçntato mais íntimo não só com o governo deste Estado e as 
outras autoridades, mas também com o seu povo, porque este 
contato. de um lado rne permite conhecer melhor os problemas que 
aqui subsistem, de outro lado me vivifica e fortalece no penoso trabtt­
fho que me cabe como principal responsável pela direção deste País. 

Nós temos uma longa caminhada que vem desde o início da 
Revolução em 1964 e que se prolonga através dos anos e que não tem 
fim. Esta revolução não se acabou nem se acabará tão cedo. Ela 
continuará no meu governo, cómo no governo daqueles qye me 
sucederem ou que sucederem o govermtdor e o prefeito desta ãrea 
aqui de Sergipe. Ela continuará nos seus ideais de construção, de 
construir um Brasil melhor. Um Brasil em que os brasileiros vivam 
mais felizes. Um Bras~ em que haja trabalho para todos, e que tÓdos 
possam ter salários adequados às necessidades da 'llida; em que haja 
possibilidade de educação, que tenhamos melhor saúde e que te~ 

nhamos moradia própria. Em suma, que tenhamos o conforto e as 
possibilidades de expansão de vida que o progresso que a humani~ 
dade atingiu faculta hoje a outros povos jà mais adiantados. Esse 
tem sido o trabalho do governo, no seu des~volvimento integrado. 

Aqui em Aracaju, ainda hoje de manhã tive a oportunidade de 
ver conjuntos habitacionais e inaugurar um centro social. São traba­
lhos que mostram o interess.e do Governo federal, mas tambtm o 
interc;sse do Governo do Estado e do município, e porque não dizer 
também o interesse da população, reunir forças para que todos 
juntos nos valorizemos por esse esforço comum, poiS só através desse 
esforço é que nós podemos construir tudo aquilo que almejamos. 

Eu sei que o povo está conosco: e neste ponto eu contrario 
aqueles que, na sua eterna oposição, querem nos jogar uns contra os 
outros. Nós somos uma família só, governo e povo sob a égide da 
revolução construtiva. Continuemos assim, continuem a nos apoiar, 
ContinUem a nos ajudar, porque certamente desia forma vencere­
mos. Obrigado.'' 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)~ Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Nação acompanha, com interesse, o curso, neste Congresso 
Nacional, do projeto de reformas políticas, enviado pelo Senhor 
Presidente da República. É certo que a ele várias emendas ou 
subemendas serão oferecidas, de modo que o compatibilize com as 
aspirações do povo brasileiro, inclusive no que diz respeito à concilia­
ção, para que aquelas pedras. a que se referia o Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, afinal se ajuntem e não se agridam Limas às ou­
tras. 

Sr. Presidente. a par dessas reformas políticas, este fim de ano 
deve ser marcado por outras decisões da maior relevância, que de­
vem preocurar esta Casa. pelo interesSe que despertam em todas as 
camadas sociais. Apenas aflorarei algumas. desta tribUna, a começar 
pela votação, que não pode ser retardada, da Lei do Inquilinato, já 
que se multiplicam. por todo o País, os despejos por força da 
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den1Jncia vazia. Não é possível retardar mais a aprovação desse 
estatuto legal, tão ansiosamente esperado e que resulta de uma 
iniciativa do próprio Senhor Presidente da República. 

Sr. Presidente, há. ainda projeto da minha autoria, que estende 
o PUS e o PASEP aos trabalhadores rurais, e que já mereceu pare· 
ceres favoráveis nas Comissões do Senado Federal. Estou Certo de 
que esta ê, também, uma proposição que há de merecerQ apoio do 
Congresso Nacional. 

A compatibilidade do Fundo de Garantia com a estabilidade 
preocupa. hoje, todos os trabalhadores, surpreendidos, muito cedo, 
com a inatividade, quando poderiam continuar prestando ao País 
melhores serviços. 

A inclusão de todos os funcionários no Plano de Reclassifica· 
cão, a aposentadoria proporcional, com vencimentos e salários 
proporcionais, aos 30 anos de serviço, vara os funcionários do sexo 
masculino e aos 25 anos, para os funcionários do sexo feminino, são 
outras justas medidas tão ansiosamente esperadas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, outra agitação que há neste País 
e é preciso ser contida diz respeito à liberdade sindical. Hoje, não é 
possível mais conter os sindicatos como meras organizações bene~ 
ficentes. Há que devolver aos sindicatos a sua liberdade, para que 
eles traduzam as aspirações daqueles que os integram. 

O projeto de minha autoria que mereceu um substitutivo do 
nobre Senador Jarbas Passarinho, infelizmente derrotado neste 
plenário, volta agora às preocupações governamentais. É aquele dct 
revisão semestral do salário. Quero prestar uma homenagem ao 
nobre representante do Pará, pelo cuidado com que estudou a 
pTCiposição e pelo substitutivo que lhe ofereceu. Naquele instante, o 
projeto foi rejeitado. mas já agora se anuncia que o Governo volta à 
idéia, e certamente tornará realidade essa tão justa aspiração, essa 
imperiosa necessidade de todos aqueles que vivem de salário, neste 
Pais, 

Sr. Presidente. antes que a lei, foram os empregados e patrõe:s 
que resolveram quebrar os grilhões, e se entenderam diretamente, 
para fixar os salários. A lei foi impotente para conter a necessidade, 
o clamor. e aí estão os acordos feitos entre patrões e empregados, à 
re\oe\ia dos Poder Executivo e do Poder Judiciário. 

Os proventos da inatividade não podem ser inferiores aos 
proventos da atividade, e esta aspiração do funcionalismo público, 
inclusive do funcionalismo das autarquias das empresas públicas, M 
de ser, um dia, concretizado. E seria bom que o fosse nesta legislatu. 
ra, como uma homenagem aos que aqui mourejam, na defesa dos in. 
teresses coletivos. 

Anunciou o Sr. Ministro da Fazenda a isenção do Imposto 
sobre a Renda para os aposentados. Deu-lhes essa esperança e, até 
hoje, esse projeto não chegou ao exame do Congresso Nacional. 

Está na Comissão de legislação Social, do Senado Federal, 
dependendo tão~somente do substituth•o do nobre Senador Jarbas 
Passarinho, que se sensibilizou com o problema, o caso do médico. 
re!;idente. Tivesse sido aprovado aquele projeto, e o País não teria 
assi!'ltido a essas greves que têm levado a angústia e o desespero a 
tantos lares, a tantos enfermos e a tantos hospitais. 

É uma obra inadiável. Sr. Presidente, Srs. Senadores, a aprova. 
ção desse projeto, que certamente será examinado pela Comissão de 
lt:gislação Social na sua primeira reunião. Foi pena que o recesso 
in·terrompesse o curso da proposição. 

O Sr. Jarbas Passarinho· (ARENA - PA)- Permite V. E't• 
urn aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- Rl)- Com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• tem inteira 
razão, quando chamou a atenção para o projeto original de V. Ex•, 
que teve aqui no seu humilde colega um colaborador, ao lhe apresen. 
tar um substitutivo a respeito da reformulação de política salarial. 
Veja V. Ex• quanto era prudente o projeto em si, porque o que afinal 
a Comissão apoiou - e V. Ex• aceitou o nosso substitutivo - fota 
proporcionar urn reajuste. Todas as vezes que, no decorrer de seis 

meses, a partir de um dissídio coletivo de trabalho, se tivesse verifica­
do que a previsão de inflação, ou seja, o resíduo inflacionário tinha 
sido_ ultrapassado em mais de 50%, pela realidade, deveriam os 
trabalhadores, desde logo. receber a recompensa necessária que, na 
verdade, traduziria a restauração de um poder de compra perdido, 
de um salário real que tinha sido achatado. Então nada estávamos 
fazendo- nem V. Ex~ nem nós na Comissão, quando apoiamos o 
projeto de V. Ex~- que pudesse, sequer, fazer merecer a acusação 
de demagógica ou de paternalista. Nós estávamos querendo aplicar a 
própria legislação revolucionária, cercada de alguns cuidados que 
impedissem o que nós estamos vendo agora, o que fugia do controle 
da Justiça do Trabalho e fugia do controle do Ministério do Traba· 
lho de algum modo: a disputa entre patrões e empregados. No meu 
entender. no meu modesto entender, o que isto pode levar é 
exatamente a uma injustiça social, em vez de a uma justiça social, 
porque ao sindicato forte caberá exercer tamanha pressão que o 
patrão automaticamente cede a essa pressão - é o caso típico e 
crônico dos metalúrgicos-, ao passo que aos sindicatos mais fracos, 
digamos os sindicatos de alfaiales, não dispõem do mesmo poder de 
barganha, e, conseqüentemente, não poderiam fazer essa pressão. 
Na hora em que ameaçassem cruzar as suas tesouras, não causariam 
nenhum problema social. Então, o seu projeto, com o substitutivo 
que V. Ex• generosamente aceitou de seu colega do Pará, daria mar· 
gem a que a política salarial fosse aplicada com eqüidade. Infeliz· 
mente, vimos o projeto derrotado nesta Casa. Relativamente ao 
segundo projeto a que V. Ex• se refere- e me cita nominalmente­
pedimos vista, quando sentimos que poderia ser derrotado na 
Comissão de Legislação Social. porque se discutia a questão dos 
médicos-residentes. esquecidos de que, em grande parte, sobre eles 
extamente é que repousa a direcào até dos hospitais, a partir de 
determinado momento, de determinada hora do dia, visto que os 
médicos do slafi em geral. se retiram para as suas casas, ainda que 
alertados pelos bips, e quem trata do problema emergente e contínuo 
é exatamente o médico-residente. Ora, deixou-se que o problema se 
agravasse. para depois, então, se tentar uma solução. Por via de 
conseqüência. essa situação vai criar um problema pois, na medida 
em que forem atendidas algumas reivindicações dos médicos· 
residentes, estas irão, automaticamente, chocar-se com a situação 
atual dos médicos do sraff, o que irá provocar, por seu turno, nova 
desinteligência, e. outra vez. determinada atuação que pode levar a 
uma desnecessária agitação social. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- Rl)- Muito agradeço 
o depoimento de V. Ex~. e encareço que, sem a sua colaboração na 
Comissão de Legislação Social, não seria possível a aprovação de 
projetos dessa natureza. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES) - Permite V. Ex• um 
aparlc? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- Rl) - Com muita 
honra. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, ao referir-se V. Ex•. há poucos instantes, a projetos em 
andamento na Casa. fazendo votos pela sua aprovação, como o da 
revisão de prazo do salário mínimo para o trabalhador brasileiro, fez 
referência a um projeto em que V. Ex• colaborou. Como membro da 
Comissão de Constituição e Justiça, também apresentei à Casa um 
projeto regulando<' ~cvisào do salário mínimo em dois períodos: a 1<~ 

de maio, que é tra~..o ai, e à época do Natal, quando o salãrio estã 
na mais baixa cotação possível. Então, essas duas épocas são pró· 
prias para a revisão do salârio: em maio e dezembro. A Bancada da 
ARENA, na Comissão de Constituição e Justiça, deu parecer con· 
trá rio a este mcJ projeto. Tive oportunidade de ler para a Casa decla­
rações do Sr. Ministro da Fazenda favoráveis à revisão periódica do 
salário mínimo, em vista da queda vertiginosa, mês a mês, do poder 
aquisitivo da moeda. Estamos na nona desvalorização do cruzeiro, 
neste ano, e o ~alário mínimo ainda vigora com os valores de maio, 
com um poder aquisitivo baixíssimo. Portanto, solidarizo·me com 
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V. EJ:.~ diante desta manifestação, fazendo votos de que o Senado se 
esclareça melhor, e possa dar ao trabalhador brasileiro outra revisão 
anual do salário mínimo. Reputo a revisão do salário mínimo mais 
importante que algumas reformas Constitucionais. Reputo a revisão 
do salário mínimo, para o povo brasileiro, mais importante do que o 
restabelecimento do habeas corpus. Reputo a aprovação da Lei do In­
quilinato mais importante do que o restabelecimento do habeas 
corpus. dada a necessidade, a angústia e o problema de miséria que o 
povo brasileiro enfrenta. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ) - Agradeço a 
colaboração de V. Ex•, e ressalto que o projeto que tive a honra de 
apresentar. sobre a revisão semestral do salário, mereceu parecer 
favorável da Comissão de Constituição e Justiça. Foi mais feliz do 
que o de V. Ex•, chegou à Comissão de Legislação Soçial e ali logrou 
ser aprovado nos termos do Substitutivo Jarbas Passarinho. Infeliz­
mente, àquele tempo o Governo ainda não se havia conscientizado 
da necessidade dessa revisão semestral, e o projeto foi rejeitado. 
Estou certo de que será o próprio GMerno quem tomará a: iniciativa 
dessa revisão, o Governo é que virá atender às aspirações e às neces~ 
sidades de quantos vivem de salário neste País. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex' um 

aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Ouvindo o pronuncia­
mento de V, Ex• com a atenção habikl.a/ e muito merecida, bem 
como o aparte do nobre Senador Dirceu Cardoso, representante do 
Espírito Santo, t<Jmbém devo .esclarecer que se acha em tramitação, 
na Casa, projeto de minh<~ autoria sobre a revisão salarial semestral­
mente: a primeira. no dia 19 de maio, em homenagem ao "Dia do 
Trabalhador", mantendo-se, evidentemente, a tradição; a outra, seis 
meses depois, não no Natal, mas em novembro. O meu projeto visa à 
atuali:zaç'ilo salarial de um modo geral, e não somente do salário mí­
nimo. Evidentemente o salário .mínimo é a base, é o que mais nos 
preocupa. porque não só atinge a maior parte da população obreira, 
como lambém a mais sacrificada. De modo geral, parece-me necessá­
ria a revisão salarial. Situo-me na linha a que V. Ex• se refere, preo­
cupado com os assalariados do Brasil. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ) - Agradeço e 
faço votos para que o Projeto de V. Ex• se torne realidade, já que a 
proposição do Senador Dirceu Cardoso e a de minha autoria não 
lograram aprovação no Plenário. A, do Senador Dirceu Cardoso 
ainda teve maior eslropício, porque não passou sequer na Comissão 
de Constituição e Justiça. A minha foi derrotada no Plenário. Faço 
votos para que a idéia·. que é a mesma nos três projetos, se torne rea~ 
/idade, já agora com a boa vontade proclamada pelo Poder Exe~ 
cutivo. 

Sr. Presidente, também espera o povo brasileiro a humanização 
da correção monetária. A correção monetária estâ multiplicando os 
despejos dos lares pobres. não porque não queiram pagar, mas 
porque não podem pagar acompanhando os índices da correção 
monetária. 

Chegou o instante de o Governo pensar nos que pagam peque­
nas prestações, correspondentes às suas pequenas possibilidades 
econômicas. 

Atingindo a todos na mesma proporção, a correção monetária é 
injusta, principalmente para aqueles assalariados de dois, três salá­
rios mínimos. Chegou a hora de se pensar nesses assalariados, para 
que não se multipliquem os despejos nos conjuntos habitacionais 
deste País. 

A uniformização do salário mínimo já é também um pensamen­
to que se vai cristalizando e que, mais cedo ou mais tarde, se tornará 
realidade. Já um projeto de minha autoria fixava primeiro em duas 
categorias, e, depois, em uma única. O Governo vai. aos poucos. 
diminuindo essas categorias, porque - V. Ex•, Sr. Presidente, 

conhece bem o problema - o aluguel de uma casa no Piauf é tão 
caro como o de um imóvel no Rio de Janeiro. A ilusão de qUe, em 
determinadas cidades do Nordeste, a vida ê mais barata, ê apenas 
uma ilusão, porqUe o transporte, a gasolina, fazem a vida muito mais 
cara nesses lugares, 

A fixaçào do piso salarial também deve estar e certamente conti­
nuará nas preocupações desta Casa, bem como a revisão das 
pensões, 1.11endendo à angústia de dezenas, de centenas, de milhares 
de pensionistas deste País. 

Sr. ·Presidente, tenho sido procurado por expedicionários que 
estão sofrendo as maiores privações, porque não se lhes estendeu 
ainda o benefício do Estatuto dos Expedicionários, a que tinham 
direito. 

Sr. Presidente, muitos outros assuntos certamente convocarão a 
atenção desta Casa e do Congresso Nacional, mas, a estes quis me 
referir neste começo de sessão legislativa, exatamente para que sobre 
eles meditem os Srs. Senadores para qui:: atendam aqueles mais 
urgentes. aqueles que redamam uma solução maís breve, mais 
imediata. 

Estou certo de que o Senado será sensível a essas sHuações e cor­
rerá em auxího dos que reclamam justiça. 

Aí estào, Sr. Presidente. as razões que me trouxeram a esta tribu­
na: a certeza de que o Senado Federal, antes de encerrar os seus 
trabalhos. no dia 5 de dezembro, terá atendido a muitas dessas 
reivindicaçõe~ sentidas do povo brasileiro. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ. Pronuncia o Se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Tenho, no Congresso Nacional, vale dizer, na Câmara dos 
Deputados e agora no Senado, procurado defender, com muita 
assiduidade, os trabalhadores, os funçionários públicos, os militares, 
os estudantes. Sempre me preocuparam os problemas dos servidores, 
em geral. Um deles trata. precisamente, da redução do tempo para 
aposentadoria. 

Apresentei aqui emendas, várias vezes, tenho lutado muito, 
inclusive em I 975 apresentei uma emenda que tomou o número 3, 
para redução do ternpo de aposentadoria do servidof póblico de 35 
para 30 anos e da servidora de 30 para 25 anos. 

Essa emenda, Sr, Presidente,~ apesar do esforço desenvolvido 
por todos nós, não logrou êxito, porque, infelizmente o MOB ainda 
não é maioria nesta Casa. Espero que o seja a partir da legislatura do 
próximo ano, 

Hoje, Sr. Presidente, encaminho à Mesa uma emenda precisa­
mente com o objetivo da redução do tempo de aposentadoria do 
funcionário. de trinta e cinco para trinta anQs, e da funcionária de 
trinta para vinte e cinco anos. Isto sem prejuízo das emendas que vou 
apresentar nas chamadas reformas. 

Esta emenda que hoje apresento e que dispõe, precisamente, 
sobre aposentadoria eslÚ assim vazada: 

Artigo único. O item 111 e o parágrafo único do 
art. 101: alínea a do item I; e o item 11 do art. 102 da 
Constituição da República Federativa do Brasil, passam a ter 
a seguinte redação: 

Art. JOL 
1-. 
11- ... 
I li- voluntariamente, a pôs trinta anos de serviço. 
Parágrafo único. No caso do item IH, o prazo é de vinte 

e cinco anos p<Jra'as mulheres. 
Art. 102. 
1-. 
a) contar trinta anos de serviço, se do sexo masculino, 

ou vinte c crnco anos de servíço, se do feminino; 
b) ....................... . 
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11 - proporcionais ao tempo de serviço, quando o fun· 
cionário contar menos de trinta anos de serviço, salvo o dis· 
posto no parágrafo único do art. 101. 

Justificação 

A presente emenda corpo ri fica sentida aspiração de todo 
o funcionali!iffiO público civil da União·- a redução dos limi· 
tes da aposeÍltadoria voluntária. 

De fato, no regime le~al vigente, a aposentadoria vo· 
luntária do homem é autonza_da aos 35 anos de serviço, e, a 
da mulher, aos 30 anos de serviço - arts. lO! e 102 da 
Constituição. 

Essas duas faixas atenderiam ao que se presume sejam os 
limites ideais para o regime de inativiciade do homem e da 
mulher, no Serviço pUblico. Esses limites, porém, têm sido 
criticados por autoridades no assunto, as quais, nas suas 
conclusões, afirmam estarem os mesmQs fundados mais em 
razões financeiras do que nas de cunho sociológico. O 
Estado, com isso economizaria importância sintomátíca, 
reduzindo, em b.oa parte, o grupo d.os que chegariam a 
beneficiar-se com proventos de inativid<ide. 

Na verdade, a tese científica fundamenta os seus postula­
dos em dados estatísticos que afirmam duas premissas fun­
damentais: a de que a vida média do trabalhador situa-se na 
faixa dos 45 a 48 anos de idade: e a de que o ingresso no ser­
viço oscila entre os 26/27 anos de idade:. Com tais elementos, 
chega-se à conclusão de que dificilmente o funcíonárío logra 
atingir condições para obter aposentadoria depois de 35 anos 
de serviço. 

Os precedentes legais, embora vinculados a outros re­
gimes jurídicos, também dão acolhida à tese da redução do 
limite de aposentadoria voluntária para 30 e 25 anos. De 
fato, na legislação do trabalho, o que se observa é que o obrei· 
ro poderá aposentar-se com 30 anos de serviço, com redução 
de apenas 20% do benefício-aposentadoria. Os magistrados, 
por sua vez. gozam do direito de requerer aposentadoria aos 
30 anos de serviço (arl. \13, * 1<? da Constituição). 

Assim, à vista de sua real problemática, deve a matéria 
ser objeto de reexame pelo Congresso Nacionaf, a fim de que 
o legislador, atento aos seus elementos básicos, possa traçar a 
norma adequada à espécie e que sirva aos interesses comuns 
-do Estado e do funcionário. 

Além do mais, a Proposta de Emenda em causa atinge a 
diversos objetivos, como oferecer justo prêmio aos que dão 
tudo de si pela máquina administrativa; a renovação dos qua­
dros da administração, tão comum ern outros setores; criar 
condições para a aplicação do sistel"ila do mérito funcional, 
principalmente, valorizando as promoções alcançadas até 
mediante atos de bravura em defesa da Pátria, como é tão 
comum nas nossas Forças Armadas. 

Estes, os aspectos fundamentais que a presente Proposta 
de Emenda consubstancia e que justificam plenamente, a 
acolhida pelo Congresso Nacional. 

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- BS. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aforçurosamente, tenho trazido à consideração da Casa a 
angustiante situação da lavoura cafeeira do 01eu Estado, esquecida e 
discriminada pelo lBC, a tal ponto, Sr. Presidente, que, hoje, uma 
atmosfera de pânico generalizado tomou conta dos cafeicultores do 
Espírito Santo. 

Não é a primeira vez que ocupo a tribuna para tratar do as­
sunto; talvez pela décima vez falo sobre o ptoblema do café, e falo, 
hoje, exatamente, Sr, Presidente, na hora vestibular dos nossos traba-

lhos no segundo semestre, exatamente no instante que tem cà.lma o 
Senado, já que de agora para a frente seremos envolvidos no torve­
linho das discussões políticas, até o fim do ano, sem tempo e, às 
vezes, sem oportunidade de lrazer à baila esseS assuntos. 

O Sr. LeHe Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- V. Ex:• está sendo de um 
oportunismo ímpar com esse pronunciamento. O café, ao longo des­
ses anos de governo de excepcionalidade .. tem sofrido um dos 
maiores percalços, e os discursos proferidos por V. Ex•, e por nós 
mesmos, ao longo desse tempo, têm servido de testemunho do 
insucesso, do desacerto da orientação governamental, nesse setor. 
Estou chegando, hoje, do Paraná, mais precisamente da cidade de 
Londrina, e ontem à noite, à meia-noite, tive oportunidade de ver 
uma fila de mais de 300 caminhões esperando, por dias consecutivoS, 
a ocasião de desembarcar as suas cargas nos armazéns do [BC. A 
política do Governo foi de tal sorte que, além de diminuir a produ­
ção, perdeu condições de vender o café no mercado externo; e, ao 
mesmo tempo, cria dificuldades à entrega do café mesmo aos preços 
vis em que o resolveu comprar. Então, além desse enorme prejuízo 
que o cafeicultor está sofrendo, assiste-se também ao prejuízo das 
atividades paralelas com eles relacionadas. E o caso do atrito econd­
mico, do grande prejufzo de caminhões que, por dias a fio, permane­
cem inativos, carregados, para entrega de suas cargas. E o pior, logo 
no sábado, quando os armazéns estão fechados; então passa o sába­
do e também o domingo para só na segunda.feira se resolver receber 
o café nos armazéns. Já repetimos muitas vezes, aqui, ao lado de 
V. Ex~. que o desacerto é palmar. O Governo procedeu repetindo 
erros da História: elevou exageradamente, no exterior, os preços do 
café, de maneira artificial, jogando, inclusive, de maneira 
inescrupulosa na Bolsa de Nova Iorque, de onde foi expulso e está 
respondendo a processo; estimulou a concorrência dos outros pafses, 
desestimulou o produtor aqui dentro do País e, como resultado, nos 
encontramos num impasse dessa natureza. Um País como o BrasiJ, 
que tem excepcionais condições para produzir o café, só teria uma 
política: colocá-lo no mercado aos preços mais razoáveis possfveis, a 
fim de que possamos ter mercado amplo e permanente, e estimular o 
produtor nacional, porque estes oferecem condições de competiçlo 
insuportável para os outros concorrentes. Entretanto, procedem o 
contrário, fomentam preço excepcional lá fora, fazem o confisco 
aqui dentro, e o que se assiste é a essa débâcle, a essa tristeza, a essa 
falta de perspectiva objeto tantas vezes de pronunciamentos incisivos 
e brilhantes de V. Ex• Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que tem sido também membro da vanguarda 
daqueles que lutam contr.a a política do café no Pais. Devo dizer a 
V. Ex• que a situação do café do Paraná não é a mesma do produto 
no Espírito Santo, pois a nossa tem caracterfstíca de uma débâde 
financeira, já que os preços que eu deixei ontem, - estou regressan­
do hoje do Espírito Santo - os preços vigorantes nos mercados de 
café, nos compradores do café no interior do meu Estado, estão a mil 
cruzeiros a saca, sendo que negócios jâ foram feitos em algumas zo­
nas a 900 cruzeiros a saca. 

Como bem disse o nobre representante do Paraná, Senador 
Leite Chaves, nós que assistimos a uma valorização artificial dos pre­
ços do café no mercado internacional, e o Governo do meu Estado, 
através da Secretaria de Agricultura, aconselhava o agricultor a reter 
o seu produto, porque iria vendê-lo a bom preço hoje, estamos as­
sistindo o Governo calar, permanecendo de braços cruzados, e o 
agricultor, para saldar seus compromissos bancários e aqueles de 
outra natureza, sacrificar o seu produto, o produto dos seus esforços, 
o produto do seu suor, das suas esperanças, vendê·lo a 900 cruzeiros 
a saca e ameaçado de baixar mais o preço. lsso, então, serã uma 
débâc/e financeira no meu Estado. 
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E Sr. Presidente, da última vez que falei aqui, jâ no fim do 
primeiro período legislativo, trouxe um caso sui generü que relatei e 
denunciei ao Senado. E que o Governo Federal, com essa política 
vesânica. havia adquirido de produtores na Ãfrica, e até na Ásia, na 
Tailândia e ~eus derredores, havia adquirido café ao preço que ficou 
em Vitória a mais de seis mil cruzeiros a saca, e um café, Sr. Presi­
dente. pior do que o café produzido no Espírito Santo, que não é o 
café bom do Paraná, do sul de Minas e de São Paulo, em virtude das 
condições climáticas da nossa terra, do tratamento, etc., razão pela 
qual o nosso café é bebida inferior. 

Portanto, Sr. Presidente, veja bem o Senado a que situação se 
chegou: o Governo brasileiro adquiriu 540 mil sacas de café em 
produtore~ da África e da Âsia, a um frete extraordinârio, vindo 
quase do outro lado do mundo, no caso da Âsia, trazendo o café 
para os armazéns do I BC. em Vitória, onde o preço chegou a mais de 
~mil cruzeiros por saca, enquanto que o nosso vale 900 cruzeiros por 
saca. 

Veja, Sr. Presidente. a discriminação violenta, o desestímulo e a 
injustiça que dó\ na alma e na carne do produtor de café do meu 
Estado. · 

Sr. Presidente, na vez anterior, trouxe aqui até documentos dos 
frete~ pagos ao café importado da Tailândia, lá da Ásia, com os 
nomes dos navios que o transportaram, e hoje Vitória está com os 
seus armazéns do IBC abarrotados com 540 mil sacas de café adquiri· 
das a esse preço, enquanto que o café produzido pelo nosso Estado, 
produzido pelo nosso pobre lavrador de café, desesperado lavrador 
de café, que é melhor do que o café que o IBC comprou na África e 
na Ásia. o café vale seis vezes menos do que o café importado da Áfri· 
ca e da Âsia. 

Sr. Presidente, disse aqui, numa das vezes, que as razões do 
pobre são como se fôssemos percutir os sinos de madeira: quando a 
queixa vem do Paranâ, de São Paulo ou de Minas o Ministro recebe 
os agricultores desses Estados e com eles combina a política ou a so-­
lução dadà ao café ou aos problemas agrícolas. Quando o café de 
São Paulo ou do Paraná é prejudicado pelas geadas o Governo toma 
providências. No nosso Estado não há providência alguma; a única 
providência que existe é a seguinte: cerca de l5 municípios do meu 
Estado outorgaram ao Sr. Camilo Calazans, Presidente do IBC, 
tíwlos de cidadão de suas circunscrições. A única política que 
vemos lá, agora, é que as c~maras municipais poderão pedir a devolu~ 
çào do título de cidadão capixaba concedido ao Sr. Cami1o Cala~ 
zans, porque recebendo esse tratamento tão injusto, tão discrimina~ 
tório, que eles têm recebido, não se justifica que possa continuar 
dentro dos seus álbuns de recordações de Presidente do IBC os 
títu!os de cidadão de vários municipios capixabas, tão injusto tem 
sido o tratamento do !BC com os produtores de café do Espírito 
Santo. 

Sr. Presidente, dissemos nós, àquela épOca, que outra injustiça 
que o Governo do Estado. que tem a sua frente um homem que anda 
no "Mundo das Arábias"- é um Governador que devia ser convi· 
dado pela NASA para tripular suas naves espaciais ou então o 
laboratório que gira em torno da Terra- cometeu foi fixar o valor, 
na pauta de valores, para a cobrança do imposto, em dois mil e 
quatrocentos cruzeiros a saca. Pois bem, o desgraçado produtor de 
café vende o café a mil cruzeiros a saca e paga o imposto na base de 
dois mil e quinhentos cruzeiros, como se o café tivesse esse valor. 

Sr. Pr~sidente, quando os queixosos, os reclamantes são 
paranaenses, paulistas ou mineiros, o Governo os recebe, como 
aconteceu há pouco, mcts quero traz.er ao conhecimento da Casa que 
aqui esteve uma Comissão de agricultura do meu Estado que não foi 
recebida nem pelo assessor do Ministério da fndústria e do Comér· 
cio. Na mesma ocasião, uma comissão de lavradores do Paraná, de 
São Paulo e de Minas foi recebida pelo Sr. Ministro e até pelo 
Gabinete Civil da Presidência da República. Os nossos não o foram. 
Assim, Sr. Presidente, é o tratamento que recebe o homem do Estado 
pequeno, 

Dizíamos nós, as razões dos pobres não são sonoras, ninguém 
as ouve. porque é como o badalar dos sinos de madeira. A razão dos 
rico~ é como a percussão dos sinos de bronze, dos sinos da mais fina 
fabricaçi:io, cuja percussão re~S\l:.l. em todos os ouvidos e todos ou­
vem essas reclamações. Nos Estados pequenos e pobres as razões são 
gritadas, procl;.tmadas em alto tom. ern altas vozes, aos gritos e aos 
berro~. mus ninguém as ouve, porque é a razão do pobre, é a razão 
do pt!queno. Ê. o ca~n do produtor de café do meu Estado. 

Sr. Presidente, neste Brasil de injustiças em que o Espírito 
Santo. que é o quarto produtor de café do Brasil, não tem suas 
quei,.:as atendidas pelo Sr. Presidente do IBC nem pelo Sr. Ministro 
da Indústria e do Comércio, fiá uma intranqUilidade e um desassosse~ 
go capues de proporcionar uma situação de de-Sespero naqueles ho· 
mens que vivem da lavoura. 

Sr. Presidente, o produtor da café do Espírito Santo, vende hoje 
a saco! de café a mil cruzeiros e o Governo tem nos armazéns de Vitó­
ria, do nosso porto, café adquirido há 8 ou lO meses atrâs a mais de 6 
mil cruzeiros. O Governo obtém, através do confisco, uma importân· 
cia maior, do que o próprio valor da saca de café vendida pelo 
prodtJtor dn Espírito Santo. Es~a inju~tiça, Sr. Presidente, não podei 
ser calada, é a dor penada e sofrida, é a dor que não cessa e traz na 
alma do capixaba, que produz o café no nosso Estado, uma revolta, 
em face desse tratamento injusto e iníquo. 

Sr. Presidente, acho que o futuro Governador do nosso Estado-, 
que é o Líder do Governo, poderia, antes da eleição, em que S. Ex.• 
vai ser coroado mandatário daquele Estado, envidar esforços para a 
melhoria do preço do café. Devo até mesmo dizer que esse valor ínfi· 
mo da saca de café capixaba pode interferir no resultado das eleições 
de novembro, porque o povo, tratado com tal injustiça, com tão 
clamorosa injustiça, pode encher-se de brio e dar, na urna, a resposta 
que o Governo merece. Quero crer que entre as decepções que a 
ARENA vai ter no País- e vaí ter algumas dolorosas decepções­
uma d~las. Sr. Presidente. a do meu Estado, vai correr por çonta des· 
se tratamento iníquo e injusto, vez que, nenhum outro brasileiro 
cultiva o seu café com mais vontade, com mais sacrifício, com mais 
suor e é tratado com tão grande injustiça. 

Sr. Presidente, era este o registro que eu desejava fazer, em tace 
da situação que deixei ontem no mercado cafeeiro do interior Qp meu 
Estado. Há lugares e municípios onde a saca foi vendida a CrS 
900.00. Isto é a injustiça maior que esmaga. na sua realidade, aqueles 
que sonharam, um dia, produzir para o bem do Brasil. O Governo, 
no meu Estado, aconselhou o lavrador a plantar café, que iria ter um 
preço de recompensa aos ~eus esforços, ao seu sacrifício e o agricul~ 
to r capixaba jogou no chão o pé de café, a planta de café, a muda de 
café. Pois bem. Sr. Presidente. hoje, estâ colhendo os resultados, 
como acentuou o nobre Senador Leite Chaves, que assistiu na sua 
Londrina. ontem também, à fila de trezentos caminhões carregados 
de café. que entregaram sem preço aos armazéns compradores, tal o 
aviltamento do v<.~lor do café. hoje, no interior do País. 

Sr. Presidente, a rolítica de valorização artificial do café jâ jo­
gou por terra um ou dois governos em nosso País ... 

O Sr. Ptu\C' Brossard (MDB- RS)- É verdade! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Quero crer, e não 
sou nenhuma Cassandra, não estou desejando esses males para o nos· 
so País. que se .... .iesv-·J,nizaçào do café continuar neste ritmo, e não 
será apenas da lavoura do café do País .. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Serã uma crise 
econômica que vai arrastar, Sr.'Presidente, na sua queda, os valores 
atuais da vida política bra~ileira. 

OSr:PauloBrossard (MDB- RS)- V. Ex:• está fazendo uma 
oportun;I advertência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB - ES) - Agradeço o estí­
mulo do nobre Senador Paulo Brossard, meu eminente Líder, que 
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traz J ~ua palavra de aprovação às queixas dos lavradores de café do 
E'-tadu do bpírito Santo. 

Sr. Presidente, este é o registro que faço e que voltarei a fazer em 
t'Utras oportunidades, porque. representante daquele povo sofrido, 
sorru com ele as suas angústias e as suas agruras e choro com ele 
também as suas <Jmurgas lágrimas. Daqui envio a minha solida­
riedade, a solidariedade da minha bancada, a solidariedade do meu 
Pariido a todos aqueks, Sr. Presidente, que nas manhãs frias do meu 
Estado, à chuva ou ao sol escaldante do meio-dia, naquela boca de 
forno que é a temperatura reinante naquela região, produz com o seu 
suor o café. que é tão básico para a economia brasileira e que é, de­
pois do petróleo, o segundo produto na balança comercial do 
mundo. Acima do café só o petróleo tem tanta significação para as 
trocas entre nações. Ê um nome do café, principalmente do café capi­
xaba. que chamo a atenção dos Poderes da República para que 
façtlm, desta minha voz, sino de madeira, repercutir, ter sonoridade, 
ter pen::ussões, a fim de que ouçam os ouvidos do Sr. Presidente do 
I BC, ouçam os ouvidos do Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, 
ouçam os ouvidos do Senhor Presidente da República e ouçam os 
ouvidos das autoridades maiores da economia brasileira, para que o 
café não seja, Sr. Presidente, vetor de um desespero nacional, porque 
a política econômico-financeira do Governo está mal dirigida e 
numa march_a batida para o sumidouro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MA/SOSSRS. SENADORES: 

Cattete Pinheiro - Fausto Castelo-Branco Wilson 
Gonçalves- Marcos Freire- Murilo Paraíso- Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco - João Calmon - Hugo Ramos - Orestes 
Quércia- Saldanha Derzi- Vilela de Magalhães- Lenoir Vargas 
- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A lista de presença acusa o comparecimento de 44 Srs. 
Senadores. A Presidência constata, entretanto, que no plenário 
ine:dste "quorum" para deliberação. 

Sendo assim, a Presidência farâ acionar as campainhas para que 
os Srs. Senadores que se encontram nos seus gabinetes se desloquem 
para o plenário. 

Suspendo a sess:io pelo tempo regimental. 

Suspen.m às 15 horas e 44 minutos, a sessão é reaberta às 
15 horas e 50 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está reaberta a 
sessão. Em virtude da evidente falta de quorum, as matérias constao· 
tes da pauta ficam adiadas para a Ordem do Dia da próxima sessão 
ordinária, uma ve1. que todas elas dependem de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O manifesto lançado pelas Oposições no 59 Congresso Nacional 
de Trabalhadores na Indústria é um dpcumento da maior importân­
cia e seriedade. Representa uma tomada de posição objetiva 
rererente a problemas concretos e indica soluções que contribuirão 
efetivamente para a superação de graves problemas do trabalhador 
brasileiro. 

O documento não reivindica providências que sejam apenas de 
in!eresse dos iodustriários, mas se estende a medidas reclamadas por 
toda a comunidade brasileira, da qual os trabalhadores constituem 
parcela preponderante. 

O primeiro dos direitos reivindicados pelos trabalhadores é o do 
pleno exercício do voto, com escolha direta dos representantes e 
governantes. Os trabalhadores pedem também a convocação de uma 

Assembléia Nacional Constituinte, que, através da ampla discussão 
dos problemas nacionais possa decidir sobre a Lei Maior que regerá 
os destinos dos brasileiros. Propõem a revogação das leis de exceção, 
a garantia da liberdade de imprensa, com a abolição de qualquer 
forma de censura às manifestações intelectuais e artísticas. Querem a 
liberdade de associação, a anistia, o respeito aos direitos humanos e 
a implantação do estado de direito. No tocante à política nacional Je 
desenvolvimento, acentuam que o progresso do País deve garantir os 
interesses da Nação e permitir a participação de todos nos resultados 
obtidos. Desenvolvimento para todos. Defendem, como ponto 
fundamental para este objetivo, a liberdade sindical e uma nova 
organização sindical que supere os aspectos autoritários e paternalis· 
tas do regime vigente. O direito à livre negociação com os 
empregadores para a obtenção do salário justo e das condições de 
trabalho mais adequadas, substituindo a atual fixação centralizada e 
burocrática dos níveis salariais. Reivindicam o respeito ao direito de 
greve, a substituição do contrato individual de trabalho pela conven­
ção coletiva, livremente negociada, o reconhecimento dos delegados 
sindicais e das comisíiões de empresa. Defendem, ainda, medidas rela­
tivas à educação, alimentação, habitação, à Justiça do Trabalho, à 
Previdência Social e à segurança de trabalho. 

O documento das Oposições no 5"' Congresso Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria honra a comunidade trabalhadora e 
suas lideranças autênticas. Merece, por sua importância, ser transcri­
to nos Anais do Senado da República. 

Muitas de~sas reivindicações, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se~ 
rão objeto de estudo' nas comissões especializadas desta Casa, espe~ 
cialmente a Comissão de Legislação Social, e serão oportunamente 
traduzidas em medidas legislativas. a fim de que a palavra dos traba­
lhadores encontre resposta adequada no Congre.c;so Nacional. 

Com esta manifestação de solideriedade ao documento, Sr. 
Presidente, solicitamos seja considerado parte integrante do nosso 
discurso o teor dÔ documento com a reafirmaçào de nosso propósito 
de transformar sempre que for o caso, em medidas legislativas as 
reivindicações dos trabalhadores brasileiros. 

Era o que tínhamos a dizer. (Mui to bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FkANCO 
MONTORO, EM SEU DISCURSO.-

!) PROBLEMAS NACIONAIS 

"Após longos anos de marginalização, impossibilitados de parti­
cipar das decisões que interessam de perto à própria nação,. mas 
ainda confiantes no restabelecimento da democracia, pedem os 
industriários: 

A - Direito de pleno exercício do voto, com escolha direta de 
todos seus representantes e dirigentes, inclusive Senadores, Governa­
dores e o Presidente da República: 

B - Convocação de uma Constituinte que, através de ampla 
discussão dos problemas nacionais, integrada também pelos re­
presentantes dos trabalhadores, possa deCidir a lei maior que regerá 
os destinos dos brasileiros; 

C- Revogação das leis de exceção; 
D - Garantia da liberdade de pensamento, da liberdade de 

imprensa com abolição d!! qualquer forma de censura às manifes­
tações intelectuais e artísticas: 

E - Liberdade de associação, sem restrições que possam 
comprometer sua autenticidade e o a tingimento dos seus fins; 

F - Supressão de quaisquer salvaguardas e medidas de 
emergência que desfigurem a democracia; 

G-Anistia. 
H - Respeito aos direitos humanos: 
l-Implantação do Estado de Direito. 

2)- POLITICA NACIONAl DE DESENVOLVIMENTO 

"Querem os trabalhadores o desenvolvimento do País, mas 
entendem que devem com ele desenvolver-se. A arrancada para o 
progresso, necessariamente, há que garantir os interesses da Nação e 
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permitir a participação de todos os resultados objetivos. Assim, com 
esse propósito. entendem necessário: 

A - Distribuição da renda naciooal de forma a garantir o salá· 
rio justo livremente acertado com o empregador, reajustável em 
conformidade com a perda do poder aquisitivo e a lucratividade da 
empresa. Para o estabelecimento do salário justo, imperioso que se 
restitua, de imediato ao trabalhador, a perda sofrida com a adoção 
de uma poiitica su.lacial que não atendeu, sequer, os índices reais de 
inflação. 

B- Reforma agrária com a fixação do homem no campo; 
C- LimitaçãÕ da atuação das empresas multinadonais. 
D- Adoção de política de desenvolvimento regional, objetivan­

do e!\tírnulo à criação de nó'Vos empregos. 
E- Fixação do salário mínimo familiar que garanta o sustento 

do trabalhador e seus dependentes e atenda inclusive, às oecessidades 
de cultura, de laz:er e previdência. 

l)- ORGANIZAÇÃO E AÇÃO SINDICAL 

"Entendem os trabalhadores que se faz urgente a adoção dt. 
uma nova organização sindical, superado o modelo fascista já aboli· 
do em todos os países que, como o nosso, o adotaram. Necessário 
que se debata amplamente a questão, buscando-se um modelo pró· 
prio que reflita os anseios de liberdade dos trabalhadores e a reali­
dade de nossos tempos. De qualquer modo, reivindica·se: 

A- Liberdade e autonomia sindical, abolindo-se qualquer tute-
la gov~rnamental. • 

B - Todo o comando dos sindicatos deve repousar em soas 
assembléias que serão soberanas para ditar o procedimento das dire· 
torias, as formas de. atuação, a aplicação da contribuição sindical e 
outras receitas a elaboração de seus estatutos. 

C - Direito de greve sem limitações com pronta supressão da 
\egi:o;\açâo restritiva. 

O - Direito à livrê; negociação com os empregadores para a 
obtenção do salário justo e das condições de trabalho. 

E - Substituição do contrato individual de trabalho pela 
convenção coletiva livremente negociada. 

F - Reconhecimento dos delegados sindicais e das comissões 
de empresas como órgãos do próprio sindicato junto às bases. 

G - Liberdade de se associar a organismos sindicais inter­
nacionais. 

4)- EDUCAÇÃO E ALIMENTAÇÃO 

"Sabidamente, os trabalhadores são subnutridos. Alimentam· 
s.e maL já que os preços dos gêneros alimentícios crescem vertigino· 
sam'ente enquanto, a cada dia, reduz-se o poçler aquisitivo dos 
salârios. A escola de ensino médio e superior é inatingível. Tod.avia, 
reclamam os trabalhadores seu desenvolvimento cultural e técnico. 
Reclamam o direito de pre_star a seus familiares uma alimentação 
sadia. Por isso, necessârio que se garanta: 

A - Ensino gratuito: , 
B- Livre acesso às universidades; 
C -Obrigatoriedade de as empresas criarem e manterem esco. 

las de ensino primário e profissionalizantes; 
D- Padronização dos livros de ensino elementar e barateamen· 

to dos preços através de vendas em cooperativas integradas pelos 
sindicatos; 

E -Tabelamento dos preços dos gêneros de primeira oecessi· 
d~de e das refeições servidas comercialmente; 

F- Incentivo à produção agrfcola; 
G - Abolição do intermediário no comércio de gêneros 

alimentícios: 
H - Fiscalização, inclusive por órgãos sindicais. da qualidade 

dos produtos alimentkios: 
I - Plena defesa do consumidor, através de legislação hábil, 

que o proteja contra toda a sorte de enganos, fraudes e espoliações; 
J - Obrigatoriedade de as empresas fornecerem. gratuitamente, -

nos próprios locais de trabalho, refeições a seus empregados, com 

participação dos trabalhadores na fiscalização da legislação ou 
convenção pertinente. 

5)- PROBLEMAS HABITACIONAIS 

"O trabalhador, normalmente, mora mal, em favelas e cortiços, 
pagando aluguéis altíssimos, em locais que não contam com serviços 
básicos, de esgoto. água encanada, luz elétrica, utilizando-se de pre· 
cá rios meios de transporte. Por isso mesmo, reclamam: 

A -O direito de terem sua casa própria; 
B- Meios de financiamento para a aquisição de moradia, veda­

da a ação de intermediários. mediante critérios que suprimam a cor· 
reção monetária e os juros elevados. Necessário um órgão 
totalmente v0ltado para uma poHtica habitaciona~; contudo, não se 
pode admitir a sistemática adotada pelo Banco Nacional da Habi­
ta~ào estimuhmdo a construção de mansões luxuosas quando os 
conjuntos populares permanecem abandonados; 

C - Os loteamentos só devem ser permitidos quando dotados 
de toda infra·estrutura necessária: luz elétrica, água encanada, servi­
ço de esgotos, meios de transportes coletivos; 

D- Abolição total do instituto da denúncia vazia, que trans· 
forma o inquilino em vítima continuada dos proprietários; · 

E- Tabelamento do:; preços para venda e locação de imóveis; 
f - Estímulo à construção de casas populares através de coa· 

perativas e do sistema de mutirão, eliminando·se, na última hipótese, 
a exigência de pagamento da quota previdenciária. 

6)- JUSTIÇA E DIREITO DO TRABALHO 

"Almejam os trabalhadores que as condições de trabalho sejam 
estabelecidas mediante negociações coletivas e também que even­
tuais litígios encontrem solução mediante atuação das comissões 
paritárias instituídas pelas próprias convenções. Apesar disso, é 
necessário que sejam estabelecidos direitos mínimos em relação ao 
desenvolvimento do contrato de trabalho. Necessário, também, que 
um ór.gào imparcial. integrado no Poder Judiciário, possa ser 
reclamado, sempre que as negociações ou a intermediação das comis· 
sões paritârias não tenham êxito. Dai reivindicar.se: 

A - Solução do~ litígios trabalhistas através das comissões 
paritfirias instituídas em conveflções coletivas de trabalho; 

B - Restttutçao do poder normativo da Justiça do Trabalho 
para fixar o restabelecimento do poder aquisitivo dos salãrios, reser· 
vadas aos sifldicatos as negociações para obtenção dos áumentos 
reais. 

C - Manutenção da Justiça do Trabalho, inclusive sua cons· 
tituiçào paritária. Todavia, os r~".presentantes classistas, quando 
remunerados. deverão ser pagos pelos smdtcatos, em COrllormtdade · 
com o que deliberar a assembléia que os indicou. Imperioso que se 
vede o exercício continuado do vocalato e que se permita a outros, 
que não aos próprios sindicatos, mediante eleições livres e diretas, a 
escolha dos representantes classistas. 

D- Ampliação da competência da Justiça do Trabalho, para 
apreciaç~o de problemas relacionados com acidentes do trabalho, 
previdência social e questões sindicais. 

E - Garantia dos direitos vigentes, como minimo contratual, 
transferindo para as negociações coletivas a fixação das demais con~ 
dições de trabalho: 

F- Acesso aos cargos superiores mediante quadros de carreira 
elaborados com a participação dos sindicatos. 

G ~ Democratização das empresas através da participação dos 
trabalhadores nos lucros e na administração do pessoal para fixação 
dos critérios de admissões. dispensas, incentivos, serviços assisten· 
ciais: 

H- Abolição do chamado poder disciplinar do empregador; 
I - Obrigatoriedade de instalação nas empresas de serviços 

médicos c creches, vedada a utilização de convênios; 
J -Instituição do salário profissional; 
L- Estabilidade no emprego após 90 dias de trabalho. 



Agosto del978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 2 3455 

7)- PREVID~NCfA SOCIAL, HIGIENE E SEGURANÇA 
DO TRABALHO 

.. lnduvidoso oue nosso sistema previdenciário reclama ampla 
reforma: já não se admite que a aposentarJoria seja causa ae redução 
do poder aquisitivo do trabalhador. Por outro lado, o direito à hi­
giene e segUrança do trabalho constitui, em verdade, uma parcela 
dos direitos humanos. De tal sorte, pedem os trabalhadores: 

A - Equivalência dos valores de todos os benefícios previ­
denciârios com a remuneração percebida quando em serviço, ajus-­
tados de acordo com os aumentos da categoria. 

8- Assistência médico-odontológica gratuita. 
C - Extinção dos convênios médicos das empresas através do 

sistema do JNPS; 
D -· Fiscalização pelos sindicatos dos serviços assistenciais do 

INPS; 

E -- Participação dos trabalhadores, em todos os órgãos da 
previdência social juntamente com os empregadores, em igualdade 
de condi-cães com o Estado. 

F-- Desburocratização e modernização da estrutura do INPS; 
G - Previdência Social, igual e ampla, para todos, assalariados 

ou não, trabalhadores urbanos, rurais ou domêsticos; 
H -- Constituição das Cípas com representantes de traba­

lhadores eleitos em seus sindicatos, com direito de plena atuação e 
fiscalizacào das condições de trabalho em suas empresas. 

1 -· Estabilidade no emprego, em qualquer tempo, em favor do 
trabalhador acidentado, em Junção compatível com seu estado fisico. 

J -- Punição contra as empresas que não eliminarem as causas 
motivadoras de acidentes do trabalho; 

L -- Criação de um fundo de desemprego capaz de atender si­
tuações de emergência, através de recursos do Estado. 

M -Criação de um fundo de greve. 
"Acreditando que os princípios aqui estabelecidos possam em 

breve s1:r discutidos por todos os trabalhadores, de todas as catego­
rias profissionais em congresso nacional, e desta forma, firmar as 
suas conclusões e assim, legitimamente participar do processo de 
transformação social ç desenvolvimento do Brasil." 

Rio de Janeiro, Julho de 1978. 
Signatários: Sindicatos de Alimentação do Rio Grande do Sul, 

Vestuário do Rio Grande do SuL Metalúrgicos de Santo André, 
Metalúrgicos de SantOs. Energia do Rio de Janeiro, Metalúrgicos de 
São Bernardo e Diadema. Têxteis do Rio de Janeiro, Sapateiros do 
Rio de Janeiro. Sapateiros da Bahia, Grãficos de São Paulo, 
Óuímiços de SãO Paulo, Laticínios de S~o Paulo, Químicos de 
t::Juaru!hos, Metarlúrgicos do Rio de Janeiro, Gráficos de Bauru, 
Metal(lfgicos de João Monlevade, Metalúrgicos de Osasco, Pani­
ficadores de São Paulo. Petroleiros do Rio de Janeiro, Metalúrgicos 
de Mogi das Cruzes. Metalúrgicos Aposentados de Santo André, 
de Mauá, PctroÍeiros de Santos, Alimentação de Bauru, Alimenta­
ção d1: Bragança Paulista. Panificadores de Santos, Petroleiros de 
Duqlll: de Caxias. Petroleiros de Campinas e Pau tinia, Pavimentação 
de São P<.\ulo. Metalúrgicos de Timóteo-Acesit<l, Vidreiros do Rio de 
Janeiro. Têxteis de São Paulo, Federação Indústrias Urbanas de São 
Paulo e Sindicato dos Petroleiros da Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Notícias provenientes da cidade de Cametá, no Tocantins, regis­
tram mais um desabamento da margem do rio. Desta feita, o mais 
grave de todos, pois compromete quase irremediavelmente a rua 
principal da cidade, ameaçando arrastar para o fundo do Tocantins 
as casas mais antigãs, que têm um velho passado de comércio e de 
cultura locais. 

O fenômeno das "terras caídas", como é conhecido na Amazô­
nia, tem sido responsável pelo desaparecimento de povoações, vilas e 
mesmo cidades da. região, por falta de proteção adequada, que seria 

dada por muros de arrimo. Não se trata, pois, de nenhum aconteci­
mento inesperado, mas perfeitamente previsível, pois a ação daS 
águas, solapando as margens, é progressiva, mas lenta . 

Daí por que não rode passar sem um enérgico reparo o que aca­
ba de ocorrer em Cametú. O "JOvem Prefeito Municipal, Alberto 
Mockbel e o líder político regional, Gerson Peres, Deputado paraen­
se que alcançou a maior votação para a Assembléia Legislativa do 
Pará em 1974, cansanram-se de ~ogar, pedir, implorar mesmo as pro· 
vidências do Departamento Nacional de Obras de Saneamento, enfa· 
tizando a iminência da catástrofe, que 'requeria, pois, prioridade das 
autoridades federais, para salvar Cametá de vir a ser totalmente des· 
truída. 

t:u mesmo. a pedido daqueles dois homens públicos, enderecei 
apelo ao eminente Ministro do Jnterior, de quem recebi a promessa 
de atendimento, determinando Sua Excelência o destaque de verba 
para o início dos trabalhos do cais de sustentação. fnfelizfnente, o 
efeito desmonorador das marés, que atingem com intensidade a Ca· 
metá, não pôde esperar pela ação do DNOS. Antes que chegasse o 
!.ocorro, desabou um largo trecho da rua principal da velha cidade, 
que é um patrimônio histórico e cultural do Pará. 

Foi dela que partiu, em 1637, a expedição comandada por Pedro 
Teixeira, o admirável capitão português, que subiu o rio Amazonas, 
no intinerário contrário ao de Orel"ana, e atingiu Quito, marcando de· 
finitivamente a conquista do Oeste amazônico para Portugal, ao bali­
zar nossas fronteiras no rio Napo, de onde refluiríam posteriormente 
para o Javari. 

Cametá, por outro lado, está presente na maior e mais expressi· 
va revolta de massas ocorrída na História do Pará: a Cabanagem. 
Foi na gloriosa cidade que o Padre Prudência Tavares organizou a 
resistência contra os cabanas, 1ornando-a cidadela inexpugnável, 
que jamais cairia nas mãos rebeldes. · 

De Cametã saiu uma !i oh agem magnífica de. Bispos, que se nota. 
bilizaram na vida paraense e brasileira, entre elas Dom Romualdo de 
Seixas e Dom Romualdo Coelho. 

O que o Tocantins ameaça submergir para sempre não é apenas 
um aglomerado de casas, mas uma gloriosa cidade, que está vivamen· 
te expressada na História do meu Pa~ã, o que tornaria crime irrepará· 
vel deixá-la entregue à própria sorte, razão por que volto a clamar pe· 
rante o ilustre Ministro Range! Reis, tão sensível aos problemas de 
sua Pasta, para que, em face da emergência vivida pelos cametaenses, 
adote igualmente medidas de emergência para salvar a ''Pérola do 
Tocantins". (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, àS 18 horas e 30 minutos, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à leitura de Mensa~ 
gem Presidencial. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, de--­
signan'do para Ordem do Dia da próxima, as matérias c_onstantes da 
pauta da presente sessão e que não puderam ser votadas por falta de 
quorum. assim constituída; 

-1-

Votação. em turno único, do Requerimento n\1 156, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alinca c. do Regimento lnterno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n~' !O L de 1977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e 
dá outras providências. 

-2-

Votação. em turno único, do Requerimento n~"' 122, de 1978, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n9 248. de 1976, que proíbe a pes· 
cada baleia no mar territorial brasileiro. 
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-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n'1136, de 197S, do 
Senhor Senador Ada/berto Sena, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projéto de Lei do Senado n~" 164, de 1974, que dispõe so­
bre a participação dos eleitores do Distrito Federal na eleição de 
Senadores e Deputados Federais, e dá outras. providências. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 68, de 1978, do 
Senhor Senador Murilo Paraiso, propondo a inserção em Ata devo­
to de congratulações à "Ordem Beneditina da Academia Santa 
Gertrudes" de O/inda, no Estado de Pernambuco, tendo em vista os 
inestimáveis serviços prestados à educação pela instituição, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS. sob n•s 365 e 366. de 1978, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento ov 107, de 1978, do 
Senhor Senador Franco Montara, propondo a inserção em Ata de 
voto de congratulações ao Diário do Grande ABC, pela passagem do 
vigésima aniversário de sua fundação, tendo 

PARECER, sob n9 364, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lej do Senado 
n~ 40, de 1972, do Senhor Senador José Undoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo püblico, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de q"'ualidades nas respectivas embala­
gens, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 308 a 311, de 19h e !.010 a !.013, de 
1977, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça - I~" pronunciamento: pela consti· 
tucionalidade e juridicidade nos termos do Substitutivo que apresen· 
ta; 21' pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo de Plenário, com subemendas que apresenta; 

-de Economia-: ]1' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que apresen~ 
ta e voto vencido, em separado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante; 
2~" pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário e às sube~ 
m_endas a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e Justiça; 

-de Saúde- 1~ p;~nunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constltuição e Justiça, com subemenda q.ue oferece; 2~' 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de P~enário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

-de Finanças- I~" pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 2v pronunciamen­
to: cQntrário ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, e:m sepa~ 
rado, do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n11 136, de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a 
Lei n~" 4.886, de 9 de dez:embro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências, ten-

. do 
PARECERES, sob n~"s 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
-de Constituiçàg e Justiça- lq pronunciamento: pela consti­

tucionalidade e juridicidade, e, no mérito, favorável: 2~ pronun-­
ciamento: rei a constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da 
Comisl'>âo de Legislação Social. nos termos de subemenda que apre~ 
senta: e · 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, com voto, em separado, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. 

-8-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 234. de 1976, do Senhor Senador Franco Montara, que assegura 
direitos à promoção e ;:~proveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES, sob n9s 135, 136e SS9, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade e, no mérito, favorável:. 

- de Legislação Social - 19 pronunciamento: favorável - 2~ 
pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) favorável, com 
voto vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, 
em separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-9-

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 217, de 1976, do Senhor Senador Franco Montara, que dispõe 
~obre a transferência do aeroviário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nl's 94 a 96, de 1978, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade do Projeto: 

-de Legislação Social, contrário, com voto vencido dos Senha~ 
res Senadores Orestes Quércia e Cunha Lima: e 

-de Economia, favorável. ' 

- 10 

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 1.45, de 1977, do Senhor Senador José Undoso, que acrescenta pa~ 
rágrafo único ao art. 48~ da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dispondo sobre o horário no período de aviso prévio, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 123, 124 e 125, de 1978, das Comissões: 

-de Constituição e Jpstiça, )9 pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade do Projeto; :19 pronunciamento: pela cons­
titucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de Legis­
lação Social; e 

- de l.egislação Social, favorável, nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-11-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeta de 
Lei do Senado n9 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Tor­
res, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho do 
menor, tendo 

PA~ECER, s.ob n9 59, de l97S. da Comi-ssão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-ll-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n~" 144, de 1977, do Senhor Sena­
dor Benjamim F ara h. que autoriz.a o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da Uniào, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~ 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e Cunha lima. 

- 13-

Votação,. em primeiro turno (apreciação preliminar da juridiciw 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento lntemo'. do Projeto de 
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Lei do Senado n~" 232. de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro Hidráuli­
co e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, Gãs, Hi­
dráuli~:as e Sanitárias, tendo 

PARECER. sob n~" 21, de 1978, da Comissão: 
-·de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do dos Senhores Senadores Acciofy Filho, Leite Chaves, Nefson:Car­
neiro e Cunha Lima. 

- 14-

Discussão. em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296, do Regimento Interno), do Pro­
jeto d,~ Lei do Senado n~> 38, de 1978- Complementar, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Circulação 
de Mt:rcadorias, as operações com gêneros alimentícios de primeira 
necessidude, tendo 

PARECER, sob n~' 167. de 1978, da Comissão: 
--de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade (depen .. 

dendo da votação do Requerimento nl' 189, de 1978, de adiamento 
da disçussào). 

- 15-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado 
n~' 97, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe so­
bre a propagand<:~ comercial nos uniforme$ esportivos do atleta pro­
fissional de futebol, c dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n~'s 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
--de CQnstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. com voto vencido dos Senhores Senadores Italívio Coelho, 
Occo Lehmann e Osires Teixeira; 

-·de Economia, favorável; e 
-·de Educação e Cultura, favorável, com voto vencido do Se-

nhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Requerimen­
to n1' 165. de 1978. de adiamento da discussão). 

- 16-

Discussilo. em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado 
n~ I 15. de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor~ 
reçào monetária nas dívidas exigíveis, pecuniárias. ou de valor, tendo 

PARECERES, sob n"s 92 e93. de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade c. no mérito. favorável: 
-de Economia, favorável (dependendo da votação do Requeri­

mento n" 166. de J 978. de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encerrada a 
scssi10. 

( Leranta·se a sessão às 16 horas e 30 minutos. i 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FRANCO 
MONTORO NA SESSÀ O DE 2R-6-7R E QUE, ENTREGUE 
Ã REVISÃO !>O ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTEc 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Prono ,,ia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Foi ontem lida em sessão do Congresso Nacional a Emenda à 
Constituição n~' 6, que restabelece o processo de eleições diretas e do 
voto secreto para escolha do Governador, Vice-Governador e dos 
Senadores em todos os Estados do Brasil. 

A Emenda representa um passo concreto no sentido da anun­
ciada abertura democrfltica. Ê sempre difícil a transição do autorita­
ri.'lmo para a democracia, mas o caminho é necessariamente um: a 
realização de eleições. Ao lado dessa medida há outras que devem ser 
introduzidas para o reordenamento da ordem jurídica do País e a 
instauração do Estado de Direito. Mas, a medida preliminar deve ser 
a adoçlo do processo simples e limpo das eleições pelo povo. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Nossa Emenda, 
entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tem sido objeto de criticas 
que são inaceitãveis. Uma delas é formulada. P.elo candidato da 
ARENA ã Presidêncía da República, General João Baptista Fi­
gueiredo, S. Ex•, em entrevista à imprensa, declara que a emenda ê 
muito má: diz concordar com o sistema de eleições diretas, mas não 
com sua aplicação imediata. Dirigentes do seu Partido, de outra 
parte, consideram que a aprovação da emenda significaria uma cOn­
tra-revolução, a emenda seria subversiva. 

Em resposta. Sr. Pre.~idente, Sr.~. Senadore.~. quero lembrar que 
a emenda nada tem de subversiva ou de contra-revolucionária; pelo 
contrÍlrio. a proposta de eleições diretas para Governadores e para a 
totalidade dos Senadores foi formulada, expressamente, pelo Presi­
dente Castello Branco, que podia falar em nome da Revolução. 
S. Ex~. não em declarações isoladas, mas em Mensagem ao Con­
gresso, propôs as eleições diretas para Governadores, Vice-Governa­
dores e para a totalidade do Congresso Nacional. Seria subversivo o 
Presidente Castello Branco? 

O prOcesso de eleições diretas para Governadores, Vice~Go­
vernadores e para a totalidade do Congresso foi proposto também, 
pelos três Ministros militares ao baixar a Emenda n" I, em que 
mantiveram o processo de eleição direta para esses cargos. 

Alem disso, Sr. Presidente, a Emenda à Constituição n~' 6 
corresponde à moderna concepção de segurança. que não linita mais 
esse conceito <:~penas aos militares, mas o estende a toda a população. 
É a Lei de Segurança Nacional que assim dispõe: e o próprio texto 
constitucional afirma..que todo cidadão é responsável pela segurança 
nacional. É o conceito amplo e moderno de segurança, que se realiza 
muito mais efetiv<:~mente <:~través de eleições em que o povo participa, 
do que mediante indicações em que o povo permanece marginali­
zado. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. FRANCO MONTORO (MD9- SP)- Aliá,, o pri­
meiro interessado na aprovação da emenda deve ser o futuro Presi­
dente da República, que terá, se aprovada a emenda, nos Estados, 
não 22 Governadores desestabilizados e, na r' liuria dos casos, con­
testados pelas próprias lideran~as da ART U\, rnas governos es-
taduais legitimados e fortalecidos pelo apn · população, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES1- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex f 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Em prime1ro lugar, e 
com toda a cordialidade, devo 1izer que a ARE;\I'A dispensa essa 
colaboração em favor da sua unidade nos Estados. Cuide V. Ex• da 
unid.1de do MDB, q!Je a d~reção da ARENA cuidará da unidade da 
sua ag1 'miaçào. Quando algun~ prbceres da -\RE!\J.\ declararam 
que a emenda é anti-revolucionária. fil'eram I!Ssa Cl)[occ_ção numa 
semântica absolutamente exata, porque a eleição indireta para 
Governador e para um terço do Senado declureu de um ato revolu­
cionârio praticado em abril de 1977. Então, no momento em que 
V. Ex• procura estabelecer esse processo direto de eleição, V. Ex• 
está procurando revogar, realmente, uma decisão revolucionária. 
Não vou ao extremo de dizer que é uma emenda suhversiva, que é 
uma emenda contestatória, mas é uma emenda que está em conflito 
com a decisão revolucionária, mesmo porque nenhum de nós 
indentificaria em V. Ex~ um elemento contestador. urr elemento 
subversivo. que não é. V. Ex~ ê um homem culto. que prima pela mo­
deração. De modo que esta é, em primeiro lugar, a consideração que 
gostaria de fazer. Em segundo lugar, o que todos nós estamos 
estranhando é que V. Ex• está reagindo pela metade, e é de se 
perguntar: Por que V. Ex• não colocou na sua Proposta de emenda 
constitucional a eleição direta para Presidente da República, e só cui­
dou de Governadores e Senadores indirctos'1 Ê. a pergunr.: que 
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deposito na atenção e, sobretudo, na resposta que V. Ex• por certo 
me dará. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Respondo às 
duas observações de V. Ex.• Primeiro, V. Ex.• mantém e reafirma 
que a emenda é contra-revolucionária, porque se opõe a uma de­
cisão revolucionária tomada em abril de 1977. 

Para que usar a palavra revolucionária e contra-revolucionãria? 
A linguagem jurídica é outra! Trata-se de revogar uma norma bai­
xada pelo Senhor Presidente da República, no uso, a nosso ver, ilegf­
timo, do Poder Constituinte. 

Admitamos, para efeito de discussão, que o Presidente da 
República tenha realmente poderes constituintes. Então, o que fez 
Sua Excelência? Estabeleceu uma norma constitucional. Será essa 
norma irrevogável? Ela estará acima da própria Constituição? 

Já será muito atribuir capacidade de elaborar normas constitu­
cionais ao Presidente da República. O que a carta de 67 e a Emenda 
de 69 estabeleciam é que uma Emenda constitucional só pode ser 
aprovada por dois terços do Senado e da Câmara. O Presidente da 
República julgou-se superior a esse quorum qualificado e sozinho, 
baixou uma emenda. O máximo que se pode conceder é que essa 
emenda é de hierarquia igual às demais emendas constitucionais. 
Ora, todas as normas constitucionais, exceto duas: as que dizem 
respeito à República e à Federação, podem ser objeto de Emenda. Es· 
tamos, portanto, dentro do processo legislativo normal. Estamos 
revogando uma norma baixada pelo Presidente da República, e é 
muito bom que se coloquem as coisas nesses termos, para que não ha­
ja aquilo que foi insinuado, em algumas declarações, de que não 
sabiam como é que o Governo reagiria à eventual aprovação dessa· 
emenda. Ela só pode reagir de uma forma, aceitando a deliberação do 
Congresso ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... ou se 
desmoralizando perante a história e perante o Mundo. 

Esta emenda - e por isso eu a defendo - é rigorosamente 
constitucional, normal, regimental, oportuna. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- E antidonatária. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- Inconstitucional foi o 
pacote de abril! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- É e.ato ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permita-me, mas 
V. Ex~ tem que me dar a preferência, já que os outros todos são a fa­
vor. Portanto, já conhecemos a música de cor. 

O Sr. Marcos Freire (M DB- PE)- A recíproca é verdadeira. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 
de V. Ex.• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Gostaria de dizer a 
V. Ex•, mais uma vez, que essa emenda não passa. 

O SR. FRANCO MONTORO (M DB - SP) - Agora V. Ex• 
coloca bem a questão; o que vamos discutir é se a Emenda vai ou não 
passar. Se ela é contra-revolucionária, se é subversiva, são questões 
que devemos deixar de lado e vamos tratar de ganhar no voto ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Vai V. Ex• me permi· 
tir concluir o aparte? E hoje eu fico mais satisfeito, porque depois 
que V. Ex.• entrou no ostracismo, aqui no plenário, costumava sen­
tar-se em outra cadeira mais distante. Agora já está chegando mais 
para perto e isso me satisfaz muito porque a sua companhia é 
cattvante com relação a mim. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) ~ Nisso a nossa 
democracia é sadiamente relativa. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Quando digo que a 
emenda não passará é porque a ARENA ficou solidária, oficialmen-

te solidária, com a edição constitucional de abril. E a emenda de 
V. Ex.• procura vulnerar, procura revogar, aquelas decisões revolu­
cionárias. Volto a dizer que há uma diferença, pelo menos em 
termos políticos, muito grande, em a gente qualificar uma proposi­
ção de anti-revolucionária e uma proposição que procura revogar de­
cisões revolucionárias de caráter legislativo. Quando eu digo que não 
pa.ssa, que o destino da sua emenda é a poeira de uma prateleira, ou 
então a solidão de um arquivo ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Isto é futurolo­
gia, e má futurologia. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Não! V. Ex.•, por 
exemplo, está dando a entender à opinião pública que há um número 
grande de arenistas que apóiam a emenda de V. Ex• Absolutamente! 
1E vou citar dois casos: o Senador M urilo Paraiso e o Senador Cattete 
Pinheiro assinaram a emenda de V. Ex• apenas para dar a oportuni­
dade de tramitação, porque o MDB não tendo um terço no Plenário 
do Senado necessita, para que haja tramitação de suas emendas, de 
apoio de elementos da ARENA. E V. Ex.• sabe que há a figura, aqui, 
tácita do apoiamento, o autor da emenda, realmente, é o primeiro 
signatário ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não apoiado! 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - t um gesto aqui, 
digamos assim. de gentileza parlamentar, para que se aprecie uma 
matéria, mas isto não envolve. a não ser quanto ao primeiro signa­
tário, o compromisso de aprovar a proposição no seu mérito. V. Ex• 
sabe disso. porque se V. Ex• ao procurar aqueles dois senadores ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não são dois, 
são oito, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sim, Excelência, mas 
estou citando dois. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Por que apenas 
dois? 

O Sr- Eurico Rezende (ARENA- ES)- Estou chegando há 
poucos dias, aqui, e por isso estou citando dois. Mas a regra geral é 
dar-se apoiamento. Ainda ontem assinei aqui uma emenda à Consti­
tuição tornando brasileiros os estrangeiros com residência no Brasil 
há mais de 20 anos, mas não assumi o compromisso de aprovar. EU 
criei oportunidade para que a emenda tenha a sua tramitação. De 
modo que, isso que V. Ex~ anda dizendo pelos jornais, que está 
havendo divergências na ARENA, que há muitos arenistas que estão 
aprovando a emenda de V. Ex~ porque são contra a eleição indireta, 
tem que ser colocado nos seus devidos termos mesmo porque, Sr. 
Senador Franco Montoro. se se firmar essa jurisprudência nós 
seremos conduzidos. aqui: a impedir que a Bancada do M DB tenha 
oportunidade de apresentar emendas constitucíonais, e longe de nós 
esse propósito. Queremos manter aqui a boa convivência, criando 
condições e oportunidades para que as matérias de natureza constitu­
cional tenham a sua tramitação. Mas volto a fazer a pergunta: por 
que V. Ex~ não colocou na sua emenda o restabelecimento da 
eleição direta para Presidente da República? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ê a segunda 
resposta que darei a V. Ex', mas antes permita-me completar a pri­
meira. V. Ex' pediu o aparte e está fazendo um discurso ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- A valentia legislativa 
de V. Ex• é só com relação aos Estados e não à União. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Infelizmente 
não posso aceitar aquilo que V. Ex• acaba de dizer, isto é, que a 
Liderança da ARENA é favorável ao apoio às emendas apresentadas 
pelo MDB. 

V. EJ<• sabe, que a Liderança da AK~·-iA foi contra e não au­
torizou ninguém a assinar Emendas pelo .,.ontrário. Diz V. Ex• que 
eu falo em divisões da ARENA. Mas esse é o fato, Se V. Ex• alicerça 
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a argum1!ntação que acaba de apresentar no pressuposto de que não 
há divisôes na ARENA, e que as assinaturas apostas à emenda são 
de simpl1~s apoiamento, então V. Ex.~ há de desconfiar ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Citei dois. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas são oito, 
oito no Senado e uma dezena na Câmara. Mas não ê isto apenas que 
quero dizer; quero acrescentar que respeito a intenção subjetiva de 
V. Ex•. mas o Direito Constitucional, o texto constitucional dizem 
outra coisa. Essa emenda não é minha, nem é do MDB. São seus au­
tores todos os cento e trinta parlamentares que a subscreveram e, en­
tre eles. encontram-se oito dos mais ilustres Senadores da ARENA: 
como Magalhães Pinto. Teotônio Vilela, Accioly Filho, Catette 
Pinheiro, Otair Becker, Vasconcelos Torres, Murilo Paraiso e inúme­
ros Deputados. 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA - ES) - V. Ex• permite um 
esclarecimento? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Quero lembrar 
ainda que, com frequência, têm vindo a público líderes e até go­
verna<:_lc•res indicados a dizer que são favoráveis a eleições diretas 
para governadores e para senadores. Acham entretanto, é que não é 
oportuna a adoção desse processo. 

É estranho que não se admita aprovação da Emenda agora. Se o 
sistema é bom, por que aplicá-lo somente daqui a quatro anos? Ê 
uma contradição que não pode resistir a uma apreciação crítica. Se 
as eleiç(íes diretas são aceitas e defendidas por todos, se o princípio é 
bom, por que não aplicá-lo agora? 

Disse V. Ex•. numa segunda objeção, que a Emenda ficou na 
metade do caminho: por que não incluímos a eleição direta do Presi­
dente da República? Eu poderia dizer, dentro da linha de raciocínio 
de V. Ex~, que não estamos na metade, mas na terça parte. Nós so­
mos também favoráveis a eleições dos prefeitos das capitais e dos 
municípios qlle são estâncias hidrominerais ou vinculados à seguran­
ça nacional: somos favoráveis a eleições diretas em todos os planos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas. qual a 
contradição que existe entre defender a eleição direta em todos os 
níveis e: apresentar uma emenda propondo a eleição direta de Go­
vernadores. que no momento é viável? Se nós apresentássemos, 
agora, uma emenda mais ampla, restabelecendo eleições ·para Presi­
dente da República, para Prefeito da C:tpital, e de todos os demais 
Munidpios. qual seria o resultado? Certamente sua rejeição. V. Ex•s 
desejam isto. Por quê? Porque não querem a eleição, agora, para 
Governadores e Senadores. 

O Sr. Lá:t.aro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Esta é a reali­
dade. V. Ex•s apontam como contradição aquilo que representa o 
bom senso de quem quer a solução. Nós nào queremos apresentar a 
emenda para efeito externo; queremos- isso sim- dar, realmente, 
no Brasil. o primeiro passo para a abertura democrática com eleições 
já. 

H á. ainda. outra circunstância: a eleição do Presidente da 
República, por via indireta, já estava no texto constitucional; a de 
Governadores. Vice-Governadores e Senadores, não; foi introduzida 
pelo "pacote de abril", fruto do constituinte isolado da granja ou do 
riacho- não sei exatamente onde foi feita a emenda ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- No Riacho Fundo! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) -Não partiu do 
Congresso, que representa o povo. Há, assim, uma diferença radical 
entre uma coisa e outra. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - E. agora. eu 
pergunto: se V. Ex• concorda com eleições diretas nas três hipóteses, 
por que não concorda em conceder,jã, esta primeira? Essa é a contra­
dição em que V. Ex•s estão se envolvendo cada vez mais e de uma 
maneira insustentável, perante a opinião pública. 

O Sr. Lázaro Bnrboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• ~m 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 
de V. Ex•, Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Eminente Senador 
Franco Montara, a emenda proposta por V. Ex• e por mais cento e 
iantos parlamentares desta e da outra Casa do Congresso- porque, 
em verdade, em matéria de emenda constitucional não há a figura do 
apoiamento, mas da co-autoria- retlete os anseios mínimos da Na­
ção brasileira, que é o da legitimação do poder, da legitimação da es"' 
trutura de poder, que só pode ser feita através de eleições livres. E 
V. Ex•, em recebendo os apartes do nobre Líder do Governo, natu­
ralmente, não vai conseguir enriquecer as brilhantes considerações 
que faz. Isto porque ao nobre Senador Eurico Rezende não interessa, 
evidentemente, eleição agora: daqui a quatro anos, talvez, porque 
S. Ex~ é o feliz 259 Donatário da Capitania do Espírito Santo. Faze­
mos votos 'de que S. Ex• seja. no Governo, mais feliz do que foi o 
Vasco Fernandes Coutinho, que governou aquela Capitania de for­
ma melancólica. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço a co­
laboração do nobre Senador Lázaro Barboza. Realmente, esta aspi­
ração e exigência de eleições diretas é um movimento incoercivel e 
caem numa contradição terrível que invocam razões insubsistentes 
para se opor a esta proposição simples e limpa·e das eleições diretas. 

O Sr. Eurico Rezende-(ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 
de V. Ex~ 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Entendo o aparte do 
eminente Senador Lázaro Barboza como uma presença, apenas, de 
jocosidade, que, aliás, é bom para desopilar o fígado dos parlamen­
tares. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Verdade histórica, no­
bre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Claro, foi um aparte 
de ironia rendilhada. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O Senador Lã­
zaro Barboza disse que é História, pode ser história jocosa, mas é 
História. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Um aparte de ironia 
rendilhada e não de ironia injuriosa ou ofensiva. Eu recebo nesses li· 
mites e nesses parâmetros. Mas, se S. Ex• me chama de Donatário 
da Capitania do Espírito Santo, eu tenho que, com a ajuda do emi­
nente Senador Dirceu Cardoso, fazer uma reivindicação de natureza 
histórica. porque, pelo regime das capitanias hereditárias, Goiás per­
tenceu ao Espírito Santo. 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB - GO) - Ainda bem que des­
membraram a tempo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Historicamente, 
Goiás é solo capixaba. Então. bem que eu poderia ter jurisdição so­
bre o Estado de Goiás. Mas, o que quero dizer a V. Ex• é o seguinte: 
não estou respondendo a V. Ex~- aparteando, naturalmente- co· 
mo Governador emergente do Espírito Santo; estou sim como Líder 
do Governo. Mesmo porque, em matéria de eleição direta, eleição. 
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majoritária, eu nas duas eleições sucessivas para Senador rui o mais 
votado no Espírito Santo, causando implicações ortopédicas e 
traumáticas nos dois candidatos do MDB. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Então, V. Ex• 
não precisaria do processo biônico; poderia ganhar em eleições dire· 
tas e teria outra autoridade. 

O Sr. L'zaro Barboza {MDB- 00)- E na eleição para go· 
vernador? 

O St. Euriro Rezende (ARENA-. ES)- V. Ex'- não me inter­
rompa! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Esse aparte estâ 
longo demais. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Logo, eu teria condi­
. ções, também, teria possibilidade - nunca a certeza - de ir para o 
Governo do Estado pela via direta, também~ os pre~dentes, peta me­
nos, autorizam que se pense assim. 

O Sr. Ljzaro Barboza (MDB- GO) ~Os precedentes foram 
duas eleições, no Espírito Santo, para governador. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Diria que 
V. Ex• terá essa oportunidade, se apro\lar a Emenda das eleições 
diretas. · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Vou voltar, agora, ao 
cerne da questão. Por que V. Ex• não apresentou essa emenda jã hã 
mais tempo, antes de abril'? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Porque não ha· 
via o '~pacote"! Antes de abril era desnecessArio, porque as eleiçõês 
eram diretas. Não existia o processo "bíónico''. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Não. V. Ex• não está 
deixando que eu conclua meu pensamento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• pergun· 
ta: ·Por que não apresentou sua Emenda antes de abril'? Porque antes 
de abril estava em vigor o que proponho agora. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• não apresen· 
tou esta emenda hã mais tempo, sabe por quê? V. Ex• mesmo aceita· 
ria eleição indireta se o Colégio Eleit()ral fosse apenas a Assembléia 
legisl~tiva. Lembro-me, perfeítamente, de que quando o MDB, em 
1974, fez a maioria na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, 
do Acre, do Estado do Rio e de São Paulo, surgiram logo candidatos 
do MDB, inclusive V. Ex•, candidato a governador de São Paulo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Pela via direta. 
A eleição era direta. V. Ex• está inteiramente fora da realidade. Eu 
me permito dizer a V. Ex• que não insista nisso. 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA - ES) - Quero explicar 
porque. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas. há erro 
histórico. A eleição era direta. Ela se transformou c:m indireta agora, 
pelo "pacote de abril". 

O Sr. Lúaro Barbota (MDB ~ GO) - O "pacote" ê que a 
modificou. 

O Sr. Eurico Ret.ende {ARENA- ES)- Pergunto a V. Ex•: 
quando foi a última eleição para governador? Foi em 1972, e fun­
cionando como Colégio Eleitoral as Assembléias Legislativas. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Em 1970. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Pois bem. Em 1974, o 
MDB ganhou as eleições em algumas assemble-ias legislativas, e esta­
va aguardando, pacientemente, que continuasse o processo indireto 
P.ara alcançar o Governo do Rio Grande do Sul... 

O Sr. E~andro Carreira (MDB- AM)- Não apoiado! 

O Sr. Lázaro Barboza {MDB- GO)- Não apoiadol Afinal 
existia uma Constituição. 

(Cruzam~se apartes.) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- O meu aparte incomo~ 
dou. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - lembro ao 
nobre Senador Eurico Rezende que o orador sou eu, ele estâ apar­
teando num discurso paralelo, e nào me deixa, sequer, dar um contra­
aparte a S. Ex.• 

O que S. Ex' está dizendo é erro histórico, não existe n_a realida­
de, mas apenas na intenção de S. Ex~ Os fatos são outros. Até abril a 
norma constitucional estabelecia eleições diretas. Estávamos aguar­
dando a hora em que o Governo iria usar algum expediente para 
transformá-las em indiretas, porque o mesmo aconteceu em outras 
vezes: em 1966, 1970, 1974 ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Desde !967 ela é 
indireta de fato. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque. Fazendo soar a 
campainha.)- Nobre Senador Franco Montara, o tempo de V. Ex:• 
já está esgotado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- E o do apar­
teante? 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Solicito ao 
aparteante que compreenda a situação. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Se V. Ex• me der o 
aparte .. 

' 
O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Espero que 

V. Ex• conclua o aparte, mas que seja realmente um aparte. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - E que não fuja à 
realidade dos fatos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- O que eu quero dizer 
é isto que é uma verdade histórica - dizer o contrário seria uma 
mentira histórica. Se se mantivessem as eleições indiretas sem am­
pliar o colégio eleitoral nos Estados e os colégios eleitorais con­
tinuassem sendo as assembléias legislativas, o MDB não se importa­
ria, pelo menos, em São Paulo, Rio Grande do Sul, Amazonas e Rio 
de Janeiro. 

O Sr! Evandro Carreira (MDB- AM)- E uma presunção sub­
reptícia de V. Ex• Ê uma presunção digna de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque. Fazendo soar a 
campainha.) 

O Sr. Enndro Carreira (MDB- AM) - V. Ex• nos ofe~de. 
Esta presunção ê ofensiva. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço a V. Ex• que colabore com a Mesa. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Então, nobre Sena­
dor, V. Ex• mesmo despontou naquela êpoca, oom toda a sua 
imponência fisica e o seu brilho de talento e cultura, como quem se­
ria o Governador de São Paulo, se não se tivesse alterado o colêgío 
eleitoral, através da participação dos vereadores. Li nos jornais. 
V. Ex• admitiu a sua candidatura à eleição indireta. 

O Sr. Lâ?.aro 8arbou (MDB- GO)- O Uder do Governo 
está na Lua! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Estâ afirmando 
inverdades e confundindo coisas diferentes, O processo "biônico" é 
inconfundivet 

O Sr. Eurico R~ (ARENA- ES)- O Rio Grande do Sul 
achava isso. No Acre, onde o MDB obteve maioria na Assembléia 
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Legislativa. estava todo mundo assanhado para ser Governador pela 
via indiret.J ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Respondo ao 
aparte do nobre Líder da Maioria e peço a atenção da Casa para 
aquilo QUI! S. Ex• chama de verdade histórica. Verdades são fatos. 
S. Ex• começou por afirmar que as eleições por lei eram indiretas­
erro histórico. Depois. pretendendo descrever a verdade histórica, 
argumentou assim ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- O fato é que Constitui­
ção neste País não vale nada! 

O Slt. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - ... se houvesse 
eleições pelas Assembléias, o MDB decidiria participar ... Para 
S. Ex•. verdade histórica é aquilo que os antigos chamavam 
futurihilia: o que aconteceria se aquilo que aconteceu não tivesse 
acontecido. Para S. Ex• isso é verdade histõrica. f Riso.s.) 

Prefiro lidar com o fato. O fato concreto, infelizmente desonro~ 
so para o Brasil, ... 

• O Sr·. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - ... atentatório 
aos direi1os do nosso povo, ê que a norma constitucional da eleição 
direta. r<:conhecida e proclamada por todos, na hora de sua apli~ 
cação vem sendo sistematicamente fraudada. Assim foi em 1966. 
Assim foi em 1970. Assim foi em 1974. E, se nossa Emenda não for 
aprovada. assim será em 1978. Com a promeSSa de eleições. diretas 
em 1982 ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Ê verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- E o Governo 
sempre diz: é pela última vez. E, agora em 1978, repetem: é a última 
vez. São quatro "últimas vezes". Basta! É o povo que diz: não que~ 
remos promessa para o futuro, quatro promessas desmentidas, de 
rn: 1ter o texto constitucional. 

O SIR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Nobre Sena· 
dor Franco Montoro, a Mesa solicita a V. Ex• que termine o seu 
pronunciamento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Estou terminan· 
do, Sr. Presidente. Eu fui, como V. Ex• é testemunha, interrompido 
por apartes extensos do nobre Líder da Maioria. E V. Ex• há de 
permitir qt·e, pelo menos, responda, com argumentos objetivos e 
com fatos, à série de in verdades e assacadilhas feitas por S. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Ro~que)- A Mesa ro· 
ga a V. Ex• que o faca em cinco minutos ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Eu o farei, Sr. 
Presidente, e concluo. 

O MDB tutou e luta pelas eleições diretas, que constam do texto 
constitucional. E agora, quando se aproximam as eleições, ocorre 
uma nova manipulação para que haja votação popular. Ê a farsa 
"biônica". Para desfazê·la apresentamos a Emenda, restabelecendo 
as eleições diretas. 

E, na realidade. Sr. Presidente, a importância dessa Emenda no 
momento em que o Governo e suas lideranças falam em abertura 
democdtica, é que ela serâ um teste de sinceridade. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. FRA~CO MONTORO (MDB- SP)- Querem abertu· 
ra democrática? Que se façam eleições! Qual o perigo,- respondam­
me- qual o risco para a segurança nacional, se o povo eleger os go· 
vernadores e a totalidade do Congresso Nacional? Qual o beneficio 
panr o País que decorrerá da estranha figura do Senador biônico? 
Não servirá apenas para atestar, perante o mundo, que não se quer 
que o povo participe na escolha dos dirigentes deste País? O 
argumento fundamental, que está na base da Emenda e da aspiração · 
nacional pelo retorno ao Estado de direito e democrático, é que o Po-

der emana o povo. O que se afastar daí é mentira, e é a mais grave 
das mentiras porque significa o contrariedade ao princípio fun­
damenwl dn ordem pública e da ordem constitucional. 

O que não se quer é isso. Não se refere tanto a governadores. O 
que não se quer, Sr. Presidente, é que o Senado seja constituído de tal 
forma que possa pôr em risco o domínio dos atuais detentores do 
Poder. Há um pequeno grupo que. detém o Poder no Brasil. Se ele 
quer democracia, submeta·se à. decisào do povo. A fórmula do biôni­
co é uma forma de perpetuação dessa minoria, que escolhe os 
candidatos. em lugar do povo. sem autorização, sem delegação e, 
portanto. sem legitimidade. 

É grave a tese. mas esse é o problema fundamental. E. como 
creio na velha expressão de Montesquieu: "leis são relações que 
decorrem da natureza das coisas", creio na aprovação desta Emen~ 
da, porque ninguém mais engana este País! Porque chega de promes· 
sas não cumpridas~ Se se quer abertura democrâtica, que sé comece 
por eleiçàe.~. É isto que v povo pede e, certamente, é isto que o C'on· 
gresso decidirá. (Muito bem! Palmas.) 

TRECHO 0,( ATA DA 1/JO<' SESSÃO. REALIZADA 
EM 21·6·78. QUE SE PUBLICA POR HAVER SIDO OMI­
TIDO NO DCN -Sccàn /I- DE 22·6·78. 

Q SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, último orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Si-. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma vida longa não é motivo de satisfação apenas para quem a 
tem, nem também somente de alegfia para os amigos e familiares. 

Ê sem dúvida também uma eScola de experiência e uma fonte de 
exemplo. 

Ê bem o caso do saudoso Octaciano Matos, que faleceu no dia 
31 de maio em Aracaju, já na reta de um nonagenário. 

Era um homem de alto conceito e de um largo círculo de amiza· 
des a um só tempo na vida social de Sergipe e de largo e justo prestí· 
gio nos meios empresariais dQ meu Estado. 

Aracaju teve a oportunidade de com ele conviver. Para se assi­
nalar a correção dos seus negócios e a firmeza da sua. vocação para o 
comércio, está a sua casa comercial, denominada .. Casa Crystal", 
que hâ mais de ·so anos tem as suas pórtas abertas aos fregueses 
dentre os quais eu fui urn, para aquisição de mércadoria e para o seus 
inúmeros amigos que- ali iam bu para .l)eber 6s' ensinamentos de sua 
exptriênda, teceb~r O conselho Õú bÚscar opinião sensata. 

Com muita justtÇa Um. dos jórn-ais que noticiaram à súa morte o 
chamou de varão. Expressão que sobre ê!e recai como um batismo 
da própria população. Esse nome está rara de dúvida anotado para 
sempre na história social de Aracaju. Os. seus contemporâneos se 
encarregarão de citá·lo como um exemplo de seriedade às gerações 
mais novas. É exatamente isto que engrandece a vida de uma cidade 
e enobrece as tradições de uma família. 

Octaciano Matos terã seguidores. São os seus filhos, e entre 
estes o Dermeval, que o acompanha vã nas labutas do dia·a·dia e nas 
tarefas das atividades comerciais. 

São eles também que com a veneranda vi,va choram a morte do 
grande chefe e honrado cidadão. 

Não poderia eu tão intimamente ligado a vida de Sergipe. e 
amigo dele durante muitos anos, deixar de me associar ao sentimento 
de todo aquele povo que sempre devotou ao extinto, apreço e respei-
to. 

E, para completar este registro, tomo a iniciativa de incorporar 
a este meu pronunciamento o artigo do Jornalista Josete Mendonça, 
publicado no Jornal da Cidade. de l~> de junho. ' 

O ilustre jornalista, corflo se leu, soube com muita felicidade e 
inspiração fazer não apenas a biografia, mas o perfil de um varão 
autêntico, que todos nós la~timamos-o~eu falecimento. 
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ÇOMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
', I . 

· ( ll membros) 

Titulare~ 

L Heitor Dias 

2. Murilo Paraiso 

3. Cottete: Pinheiro 

4. Osires T ei.~~:eiro 

S. Saldanha Derzi 

~. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Távora 

8. Alexondre Costa 

1. !tomar Franco 

2. Lozoro Borboza 

3. Adolberto Seno 

COMPOSIÇ>.O 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice·Pre~idente: Itamar Franco 

.ARENA 

MCB 

Suplentes 

l. Augusta Franco 

2. JoséSamey 

3. _Brog~ Junior 

4. Altevir Leaf 

S. Luiz Cavo/cante 

1, Evondro Carreira 

2. ~lwn Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Roma/306 

Reuniões: Quintas-feiras, às. 10:00 horas 

local: '5a1o "Rui Barba~"- Ane-xo 11- Romais621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA;- (CE) 
{11 membn>s) 

COMPOSIÇ>.O 

Presidente: Morc.os Freire 

Vic.,.Presidente: Vasconcelos Torres 

TitUlares 

l. Miltor~ Cobrai 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

4. Luiz Cavalcante 

5. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos torres 

7. Olnorte Mr;iriz 

8. Otair Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Co~ Pinheiro 

2~ Augusto franco 

3. Jo ... Sa...., 

4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

l. AgenorMorio 

2. Orestes Quércia 

A~sistente: Daniel Reis de Souza - ~amai 67S 

r- ·"''ões: 0tFJrtas·feiras, (n l0:30horos. 

'5oln "Rui Borboto" - AneJio 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vic~t-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares 

1. T orso Dutra 

2. Gustavo Capanemo 

3. João Calmon 

4. O:tto lehmonn 

S. Jarbas Passarinho 

6. Cottcte Pinheiro 

l. f'fetó~io V~eiro 

2. Itamar Franco 

3. Adolberto Seno 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Helvídio Nunes 

2. Ruy Santos 

3, Amon de Mello 

4. Heitor Dias 

1, Franco Mo11toro 

2. Cunho limo 

Assistente:. Sônio Andrade Peixoto - Ramal307 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "CI6v1s Bevilácqua" - Anexo 11 ....- Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pregdente: Fr~nco Montara 

YKe·Pre~idente: Saldanha Derzi 

Titulares 

I. Teotônio Vilela 

2. Ale.~~:ondre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Saldanha Derzi 

S. Helvidio Nunes 

6. Lenoir Vargas. 

7. Vilela de Magalhães 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tono OutrO 

• 11. Virgílio Távora 

\2. Magalhães Pinto 

I. franco Montoro 

2. Evelósio Vieira 

3. Gil.-on Racho 

4. Roberto Soiurnino 

S. Cunho Lima 

ARENA 

MDB 

Assistente: Càndido Hippertt - Romo1 676 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horos 

I. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Doniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. Jos6 Sarney 

7. Otair Be~::ker 

1. Hugo Ramos 

2. 0\r<.e\1 Cordato 

3. Evandro ComM.ra 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramczl623 
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COMISSÃO DE lEGISLA.ÇÃO SOCIAl- (CLS) 
(9memb<Ot) 

Tffvlares 

1. Seisó Fntire 
2. RUy Santos 
3. le.noir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

ARENA 
I. Braga Junior 
2. Virgílio Tóvora 

3. Osires Teix4Hra 
4. Jarbos !Passarinho 4. Caffefe Pinheiro 
5. lourival8opti$to 
6. Accic,ly Filho 

MOS 
l. Fran(O Montoro 1. Lózoro Borbozo 
2. Oreste!l Quérc:ia 2. Cunha Lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: lido Ferreiro da Rckt.a- Ramal312 
Reunião$: QvintaS""feira~, às I llCJO horas 
local: Sala "Clóvis &evilócqua" - Anuo U - RQmCII623 

COMISSÃO DE MIJ!iAS E ENERGIA- (CME) 
(7mombn>s) 

TitUlares 

· :1 .• Miltor1 Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz CaYOkante 

ARENA 
1 . JoW Guiomard 

2. Vilela de Maga!háes 2. Murilo Parai50 
3. Arnon de Mello 3. Virgílio Tóvora 
4. Luiz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gt1von Rocha 
2. ltame1r Franco 2. froncD Montoro 

Assistent1t: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniôe1.: 0\Jartas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Ruí Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 • 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(S membros) 

Titulare!> · 

1. Helvidio Nunes 

2. Otto lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

\. Virgilio Tóvora 

2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
l. Dirceu Cardoso 

Assister1te: Maria Carmen Castro Souza - Ramal J 34 
ReulliÕ4!•S: Quintal-feiras, às 12:00 horas 
Local: Sola.'l.Cióvis Bevfh:ícquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhaft Pinto 

\t-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2•-VIC~t-PreW.nt•: ,..._lson Carneiro 

Titulares 

1 . Magalhães Pinto 

2. Alexandre Çosto 

3. Virgílio Tóvora 

4. Jessé Ftwire 

.S. Amon de MeUo 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. Joõo Calmon 

9. Augusto Franco 

lÇ). Otto lehmann 

1. Paulo Brossord 

2. Gilvon Racho 

3. ltomor Franco 

4. leite Chaves 

$. Nelson Comeiro 

ARENA 

MOS 

As.Uttent.: Cdndida Hipperlf- Ramal676 

Reuni6rft: Tettas-feirat, bs 1~30 horas 

Suplentes 

l. .t.c<io/y Filho 

2. Fcrusto Castelo-Bronco 

3. Helvldio Nunes 

41. Heitor Dias 

5. Jarbas Pauorinho 

6. luiz: Çavolcante 

I. Morcas Frei.-. 

2. Hugo Ramas 

3. Roberto Satumino 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romois621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7momb...,..) 

COMI'OSIÇ.I.O 

Presidente: Ruy Santos 

V".ce-Presidente: Altevir l.ecll 

Tirulares 

1 . Altevi r lea I 

2. Ruy Santos 

3. Cbftete Pinheiro 

41 Fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

Adal~erto Seno 

2. Gi!van Rocha 

ARENA 

MOB 

1. Satcfonha O.rzi 

2. ltGil>io Coolho 

3. Osires Teixeira 

1. Benjamim Farah 

2, Cunho limo 

Assistente: l&de Ferreiro da Rbcho- Rarr.al312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 1 1:00 horas • 
Local: SaCa "Rui Barbosa"- Ane.co 11- RamtJls 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

I. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusta Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. l!roga Junior 
3. Virgílio T óvora 
-4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

1. Adalberto Seno 
2. Benjamim Farah 

MDB 

3. Dinarte Mari:t: 

1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sola "Rut Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
.4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Farah 
2. Hugo Ramos 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Fora h 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. AJe"andre Costa 
2. Gustavo Caponema 
3. Vilela de Magolhães 

I. Adolberto Serta 
2. lãzaro Barbot:a 

Assistente; Sônia Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniões: ~uintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anna 11- Ramais62l e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES. COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Su,.. .... 
ARENA 

I. Alexandre Costa 1. Otto.(.ehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. Teot6nio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilwn Gonçalws 
4. Lourival Baptista 
S. Vilela de Magalhães 

MDB 
I. Evandro Carreira I. Lózaro Barboza 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505 ~Ramal 303 

1) Comissões Temporórias para Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporórias paro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto. do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal674; 
Alfeu de bliveira- Ramal 67-4; Cleide Maria 8. F, Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só- Ramol310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS TSRÇA SALAS ASSISTENTE IIORAS QUINTA SALAS ASSlSttlo"TE 

IWY BARDOSA RONALDO 09:00 C,F CLOVIS BEVILAcQU'A c:lm>IDO 
C.'!'. Ra.als ~621 e 716 RaMal - 623 

10;00 
CLOVIS PEVILkQUA GUIL!tERME 09:30 c_s.P.c EtUY BA.'tBOSA SOl< IA 

C.A.R-r R&Da1 - 623 twu.is ~621 • 716 

C.A. CLOviS I!EVILI.CQu-' CLAUDIO C.E.C CLOviS BE\"It.lCQOA ...... 
b1:14l - 623 OOSTA Jtaaa.l - 623 

10;30 10;00 
RUY BAIUlOSA c:lm>IOO EtUY BARBOSA 

C.R.E. R&aal• -621 • 716 
c.o.r. a-nais -621 e 716 """"""" 

HORAS .,.,.,... SAL AS ASSISTENTE C.L-S CLOviS .e.EVII..lcouA 
Bal!lal - U3 Ib>A 

11:00 ..,....., .. =· RUY iV'..RSOSA .... 09:00 c.s.H. Ralllais -621 e 716 
c_s. R&Nais -621 e 716 

CLO\'IS BEVILAcQuA CLOVIS B~I~QVA !t.\IUl\ 
c.c.J. i\alu.l - 611 OAAIEL 12:00 C.R. lla.aal - 623 CA..'\:·:Z.'!: 

lO:OC 

C.H.E. RUY BAMIOSA 
RaMaiS -621 e 716 

ao~ALDO 

10:30 C.E. JWYIWUlOSA DAKIEL 
RaMai• -621 • 716 
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CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 
n9 1. de 1969. 
n9 2. de 1972. 
n9 3. de 1972. 
n9 4. de 1975. 
n9 5. de 1975. 
n9 6. de 1976. 
n9 7. de 1977. 
n9 s.cie1977. 
n9 9. de 1977. 
n9 10. de 1977. 

EDIÇÃO: MAIO DE 1978 
(formato bolso) 

196 páginas 

Preço: Cr$ 15,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publlceçAo deverAo ser dirigidos il 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagllvel em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelei sistema da Reembolso Postal. 



r EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Posta 1.203 

Brasflla- DF 

~PREÇO DESTE EXEMPLAR: C~S 1,00 


